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Projeto de Revisão do Regulamento de Trânsito e  

Estacionamento do Município de Sintra 

 

PREÂMBULO 

 

A Assembleia Municipal de Sintra, sob proposta da Câmara Municipal, aprovou na sua 

5ª Sessão Ordinária (1ª Reunião) realizada em 23 de novembro de 2011, o 

Regulamento de Trânsito e Estacionamento do Município de Sintra. 

 

Volvidos mais de sete anos sobre a iniciativa regulamentar e considerando a entrada 

em vigor de legislação relacionada com o objeto da presente proposta de regulamento, 

deve ser feita a verificação de compatibilidade e enquadramento. 

 

Assim, sem prejuízo da consideração de outra legislação, designadamente o Código 

da Estrada foi objeto de alterações pela Lei n.º 72/2013, de 3 de setembro, pela Lei n.º 

116/2015, de 28 de agosto, pelo Decreto-Lei n.º 40/2016, de 29 de julho, pela Lei nº 

47/2017, de 7 de julho e pelo Decreto-Lei n.º 151/2017, de 7 de dezembro, da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, que estabelece o regime jurídico das autarquias locais, 

assim como as alterações ao regime jurídico da atividade empresarial local e das 

participações locais - Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto – aplicável à Empresa 

Municipal de Estacionamento de Sintra (EMES EMSA). 

 

Mostra-se igualmente oportuno considerar na proposta de Regulamento as opções 

estratégicas do município ao nível do trânsito e estacionamento bem como a 

experiência decorrente da aplicação do Regulamento aprovado em 23 de novembro 

de 2011. 

 

Integram o presente, as disposições previstas nos Regulamentos Específicos de 

Zonas de Estacionamento, os quais passam no seu âmbito espacial a reportar-se a 

grandes zonas delimitadas do território Municipal, integrando nesse quadro as vias aí 

compreendidas em vez de integrar uma previsão especificada, em termos 

toponímicos, de cada uma das vias. 
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Tal previsão permite, dento dos limites da lei, uma maior flexibilidade de gestão no 

âmbito das zonas de estacionamento concessionadas ou sub-concessionadas à 

EMES, EMSA, sem prejuízo do integral cumprimento de todos os requisitos que, em 

termos do estabelecimento dos respetivos tarifários, sejam aplicáveis. 

 

A experiência adquirida pelos serviços municipais bem como o facto de a mobilidade 

implicar novas realidades, determinam as alterações propostas no presente 

regulamento. 

 

As questões associadas à mobilidade têm assumido um papel cada vez mais 

preponderante na qualidade de vida dos residentes, trabalhadores e visitantes; 

 

Acresce o facto de a utilização do veículo privado ter aumentado exponencialmente 

em relação ao transporte público, gerando grandes perturbações no sistema de 

transportes urbanos, circulação, estacionamento, na segurança rodoviária / pedonal e 

qualidade de vida. 

 

Sendo atribuição do Município a garantia das condições de acessibilidade, mobilidade 

e segurança da população e visitantes, a procura de soluções de mobilidade, 

designadamente aquelas que resultam dos avanços tencológicos, visam a 

salvaguarda do bem-estar das populações, 

 

Por outro lado, as especiais responsabilidades que a inscrição como Património 

Mundial acarreta, designadamente na zona de Paisagem Cultural, determina, ao nível 

da mobilidade e do trãnsito, preocupações de exigência de acordo com as melhores 

práticas internacionais. Os compromissos com a conservação e proteção do 

património na área classificada integram as preocupações com a mobilidade 

sustentável. 

 

A declaração de Património Mundial UNESCO da Paisagem Cultural de Sintra implica 

compromissos de conservação e proteção do património, sendo a mobilidade 

sustentável uma das componentes da relação património e fruição pública.  
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Efetivamente, integra os diversos relatórios das comissões de monitorização UNESCO 

/ ICOMOS à Paisagem Cultural, as preocupações com a mobilidade enquanto eixo 

essencial da requalificaçao do espaço público na área classificada, incorporada no 

Plano de Ação e Plano de Gestão da Paisagem Cultural. 

 

A mobilidade é transversal a todas as atividades, sendo no espaço público que se 

cumpre a dinâmica comunitária e se promove a multifuncionalidade das atividades.  

 

As medidas de atuação integrada recentemente tomadas, como o condicionamento do 

trânsito no Centro Histórico, resultaram da necessidade de proteção global, 

condicionada pela morfologia urbana e pela própria topografia, tendo por objetivo 

ganhar espaço para o peão, mantendo o acesso a residentes.  

 

Uma nova visão integral da acessibilidade ao Centro Histórico e aos monumentos foi 

resultado de uma abordagem transversal que pretendeu assumir a facilitação do 

percurso pelas ruas e acessos aos monumentos e parques, contribuindo para o prazer  

da visitação. 

 

A descentralização do estacionamento e novas soluções amigas do ambiente nos 

transportes públicos, são os novos imperativos da equação entre mobilidade, espaço 

público e património. Identificadas as prioridades de atuação, os projetos de 

intervenção deverão privilegiar a acessibilidade, transportes sustentáveis, mobiliário 

urbano, serviços e comunicação com os visitantes, com objetivo de melhorar as 

condições da oferta turística. Mobilidade e acessibilidade deverão assegurar a função 

lúdica do espaço e a defesa do património histórico, contribuindo para a valorização da 

identidade e imagem do lugar.  

 

É competência da Câmara Municipal a planificação da mobilidade nas vilas e cidades 

do concelho, com especial preocupação na área classificada Património Mundial e, 

designadamente, a procura de uma gestão de mobilidade sustentável no Centro 

Histórico. Assumindo o desafio da manutenção das suas atividades básicas que 
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exigem transporte de pessoas e bens, deverão as soluções compatibilizar a proteção 

do património com a mobilidade sustentável e atuações que reivindiquem o caráter do 

lugar.  

 

Património, espaço público e mobilidade é uma equação dinâmica, necessariamente a 

ter presente nas intervenções de gestão municipal da mobilidade. 

 

Com efeito, a “finitude do território” e a sua capacidade de carga não são compatíveis 

com uma crescente pressão turística que, em termos de mobilidade, assenta no 

transporte individual ou outros meios de transporte, designadamente turístico, que 

estão comprovadamente a provocar uma constante agressão ambiental aos valores 

naturais e construídos já referidos, através de emissões poluentes que já estão 

desconformes com os melhores padrões adotados pela União Europeia. 

 

As preocupações ambientais são matriz de uma política de gestão turística 

sustentável, em que as medidas contra o ruído, poluição do ar e resíduos devem 

cumprir os mais exigentes normas da União Europeia. 

 

É ainda de dar nota que se tem acentuado, nos últimos anos, o aumento de circulação 

rodoviária nas vias do concelho de Sintra, nomeadamente nas zonas urbanas e 

turísticas, pondo em causa os níveis adequados de ruído e da qualidade do ar, dois 

dos problemas urbanos mais importantes da atualidade a nível global. 

 

A Diretiva Qualidade do Ar Ambiente, de 2008, é a pedra angular da política da UE em 

matéria de ar limpo, uma vez que define normas de qualidade do ar relativas à 

concentração de poluentes presentes no ar que respiramos. 

 

O Regulamento Geral do Ruído (publicado em anexo ao decreto-lei 9/2007 de 17 

janeiro) determina os valores limites de exposição humana ao ruído ambiente, 

alinhados com os valores definidos pela Organização Mundial de Saúde. 
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Tanto a Comissão Europeia (CE) como a Organização Mundial de Saúde (OMS) tem 

vindo a alertar para a necessidade de redução dos níveis de poluição do ar e do ruido, 

por forma a assegurar uma melhoria da saúde, nomeadamente da saúde mental, 

cardiovascular e respiratória da população. 

 

Neste âmbito e como fundamentação adicional das opções ora tomadas é de destacar 

particularmente o Relatório Especial nº23/2018 “Poluição atmosférica: a nossa saúde 

ainda não está suficientemente protegida” do Tribunal de Contas Europeu e o estudo 

da Organização Mundial de Saúde, "Ambient Air Pollution: A global assessment of 

exposure and burden of disease" (Poluição do ar ambiente: uma avaliação global da 

exposição e do peso da doença) de 2016. 

 

O Município tem, assim, um papel fundamental na gestão do tráfego rodoviário, 

podendo tomar medidas que favoreçam as deslocações em transportes públicos 

coletivos e em veículos não motorizados, em detrimento da utilização do automóvel 

particular ou de outros veículos a motor. 

 

Sendo ademais a Saúde uma atribuição do Município, não pode este ficar alheio aos 

efeitos do trânsito, enquanto fator de produção de poluição do ar e de produção de 

ruído, com consequências no bem estar e saúde de todos e cada um dos munícipes e 

visitantes.  

 

Configura-se assim indispensável a adoção de soluções inovadoras que garantam 

uma monitorização da qualidade do ar e ruido ambiente, prosseguindo assim as 

recomendações da CE e OMS. 

 

O ambiente urbano condiciona a biodiversidade, menos tolerante a fatores como a 

agitação urbana, o ruído, o movimento, a falta de alimento e abrigo natural.  

 

Embora o espaço urbano seja um limitador das espécies selvagens, existem espécies 

que ao longo do tempo empreenderam uma adaptação possível ao meio urbano e aos 

espaços verdes que, como é o caso de Sintra, o integram de forma incindível. 
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As redes viárias e o tráfego automóvel a elas associado são considerados uma das 

principais causas do atual declínio de populações selvagens e diminuição da sua 

viabilidade ao longo das gerações, podendo afetar a biodiversidade ao nível das 

espécies, comunidades e ecossistemas.  

 

A mortalidade de animais por atropelamento é o efeito mais visível da circulação de 

viaturas. 

 

Daí que a criação de mecanismos de regulamento do trânsito no Concelho e de 

restrição de trânsito na Vila de Sintra e sua envolvente, designadamente na Serra de 

Sintra, com a diminuição do tráfego e do ruído produzido, terá reflexos positivos no 

plano da biodiversidade. 

 

Todo o exposto, sustenta a necessidade de refletir quer as alterações de caráter 

normativo, quer as questões de caráter estrutural, patrimonial, ambiental e de saúde 

pública na Revisão do Regulamento em presença. 

 

Ao abrigo da competência delegada constante do nº1 do ponto XXI da deliberação da 

Câmara Municipal de Sintra tomada em 30 de outubro de 2017 sobre a Proposta nº 

824-P/2017, de 25 de outubro de 2017, o Presidente da Câmara decidiu, nos termos 

do nº 1 do artigo 98º do Código de Procedimento Administrativo, que se procedesse 

aos trabalhos de Revisão do Regulamento de Trânsito e Estacionamento de Sintra. 

 

Decorreu a prévia constituição de interessados de acordo com o estatuído no nº 1 do 

artigo 98º do CPA, com a publicitação de Aviso no site da Câmara Municipal de Sintra 

em 19 de setembro de 2018. 

 

Entre 19 de setembro de 2018 e 19 de outubro de 2018, decorreu o período de 

constituição de interessados nos termos legais. 
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Constituíram-se como interessados a Cooperativa Taxintra, a Associação Empresarial 

de Sintra, João Carlos de Oliveira Rodrigues Macias Gomes, António Alexandre Emílio 

Cerca, José Luís Miranda Cerca, Maria Lucília S.R. Terraquente, Aldina Maria Janicas, 

Teresa Azevedo Coutinho, Pedro Figueiredo, Maria João Terraquente Ribeiro, Manuel 

Raimundo Melo Leitão, João Henrique dos Santos Gaspar, Cátia Sofia Batalha 

Gonçalves, João Eduardo Reis da Conceição, Helena Isabel Carvalho Conceição 

Ferreira, Carlos Manuel Sequeira Barros, Maria José Marques do Couto, Cátia Viegas, 

QSINTRA - Movimento de Cidadãos Independente, Associação de Proprietários de 

Quintas da Serra de Sintra. 

 

Os trabalhos de elaboração da Revisão do Regulamento decorreram no âmbito do 

Grupo de Trabalho nomeado pelo Presidente da Câmara de 12 de setembro de 2018. 

 

Existindo interessados verificou-se a respetiva audição, nos termos do artigo 100º do 

Código do Procedimento Administrativo. 

 

O projeto de Regulamento foi submetido por 30 dias a consulta pública mediante 

publicação do Aviso n.º …….. / 2018 na II Série do Diário da República, n.º …… de 

…… de ……. de 20…., nos termos e para os efeitos do artigo 101.º do Código do 

Procedimento Administrativo, sem prejuízo da demais publicitação legal. 

 

Procedeu-se, a título voluntarista, à consulta formal às seguintes entidades ….. 

 

Foram ponderados todos os contributos e considerados os que foram tidos por 

pertinentes. 

 

Assim, a Assembleia Municipal de Sintra, nos termos e para os efeitos do disposto no 

artigo 241.° da Constituição da República Portuguesa, do artigo 135.º e seguintes do 

Código do Procedimento Administrativo, do nº 1 do artigo 23º do Regime Jurídico 

aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, aprova ao abrigo da alínea g) do n° 

1 do artigo 25.º do dito Regime, sob proposta da Câmara Municipal, ao abrigo da 

alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º do mesmo diploma na sua ……..Sessão ……. 
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realizada em ….. de ….. de 2018, a Revisão do Regulamento de Trânsito e 

Estacionamento de Sintra. 

 

A Revisão do Regulamento encontra-se consubstanciada no texto que se republica 

como consolidado em Anexo, a publicitar nos termos legais e a entrar em vigor no 

prazo de 5 dias após a respetiva publicação em II Série de Diário da Republica. Assim: 

 

CAPÍTULO I  - Disposições Gerais. 

 

Artigo 1.º 

Lei Habilitante e Objeto 

 

1 - O Regulamento de Trânsito e Estacionamento do Município de Sintra é elaborado 

ao abrigo e nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, do 

disposto no artigo 135.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, na 

alínea g) do n° 1 do artigo 25.° e nas alínea k) e rr) do nº1 do artigo 33º do Regime 

Jurídico aprovado pela Lei n.° 75/2013, de 12 de setembro, do Código da Estrada, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 114/94, de 3 de maio, na sua redação em vigor, da Lei 

n.º 2110, de 19 de agosto de 1961, no Decreto-Lei n.º 81/2006, de 20 de abril, da 

Portaria n.º 1424/2001, de 13 de dezembro, na redação que lhe foi dada pela Portaria 

n.º 1334 -F/2010, de 31 de dezembro e do Regime Geral das Contraordenações, 

aprovado pelo Decreto-Lei nº 433/82, de 27 de outubro, com as alterações vigentes.  

 

2 — O presente regulamento estabelece as regras relativas ao ordenamento do 

trânsito e diversas modalidades de estacionamento dentro das localidades, nas vias 

integradas no domínio público municipal, parques de estacionamento de gestão direta 

ou indireta do Município, as regras aplicáveis à remoção e recolha de veículos 

abandonados ou em estacionamento indevido ou abusivo, na área de jurisdição do 

Município de Sintra, em complemento das regras consagradas sobre esta matéria no 

Código da Estrada e demais legislação aplicável. 
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3 - O presente regulamento integra ainda as regras aplicáveis às vias do domínio 

privado, quando abertas ao trânsito público, em tudo o que não estiver especialmente 

regulado por acordo celebrado entre o Município e os respetivos proprietários. 

 

4 — Os condutores de qualquer tipo de veículo ficam obrigados ao cumprimento do 

disposto no presente regulamento, sem prejuízo do cumprimento das disposições do 

Código da Estrada e da respetiva legislação complementar. 

 

5 - Encontram-se excluídos do âmbito material do presente Regulamento os trens de 

Sintra que se regem pelo Regulamento Municipal dos Trens de Sintra, aprovado pela 

Assembleia Municipal em 4 de julho de 2003, normativo que é aplicável, com as 

devidas adaptações, às charretes e outros veículos com tração animal. 

 

6 — Em tudo o que for omisso no presente regulamento, aplica-se o Código da 

Estrada e demais legislação em vigor. 

 

 

Artigo 2.º 

Definições 

 

1 - Para efeitos do presente regulamento, considera-se: 

 

a) Agente de fiscalização – elemento com competência equiparada aos agentes 

das forças policiais no que diz respeito à fiscalização do cumprimento das 

disposições do Código da Estrada nas vias sob jurisdição municipal; 

b) Alerta Laranja - situação meteorológica de moderada a elevada ou de risco de 

incêndio elevado e muito elevado, declarado pela entidade competente em 

razão da matéria, que constitui uma pré-emergência e que obriga, no âmbito do 

Município, à adoção de medidas preventivas para salvaguarda de pessoas e 

bens; 

c) Alerta Vermelho – situação meteorológica ou de risco de incêndio extremo, 

declarado pela entidade competente em razão da matéria, que obriga no 
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âmbito do Município à adoção de medidas preventivas para salvaguarda de 

pessoas e bens; 

d) Avença – título de estacionamento que possibilita a faculdade de 

estacionamento numa zona de estacionamento de duração limitada, mediante 

o pagamento de tarifa mensal; 

e) Bolsa de carga e descarga - espaço da via pública composto por um ou vários 

alvéolos ou lugares contíguos, especialmente destinado, por construção ou 

sinalização, à paragem de veículos automóveis para a realização de operações 

de carga e descarga; 

f) Bolsas de Estacionamento Tarifado - zonas especiais de estacionamento, no 

interior das Coroas Tarifadas, com características de exploração diferenciadas, 

delimitadas de acordo com objetivos específicos definidos pelo Município; 

g) Centro urbano - área urbana central, detentora de pólos geradores de tráfego, 

nomeadamente equipamentos e atividades económicas;  

h) Ciclovia ou pista ciclável – canal segregado do espaço pertencente à faixa de 

rodagem destinado especificamente ao uso de bicicleta, cuja distinção é 

realizada através da pintura da pintura de marcas rodoviárias ou pintura no 

pavimento;  

i) Comerciantes – pessoas coletivas, trabalhadores independentes ou outras 

pessoas singulares que obtenham rendimentos do comércio, indústria ou 

serviços, com sede ou estabelecimento no interior de uma coroa ou eixo 

tarifado; 

j) Coroas e Eixos Tarifados – um conjunto de Zonas de Estacionamento de 

Duração Limitada e de arruamentos específicos de Zonas de Estacionamento 

de Duração Limitada, aos quais se aplicam as mesmas tarifas de 

estacionamento e os mesmos períodos de validade limitados no tempo;  

k) Coroa Tarifada Amarela – áreas de Média Rotação; 

l) Coroa Tarifada Verde – áreas de Baixa Rotação; 

m) Coroa Tarifada Vermelha –áreas de Alta Rotação; 

n) Corredor pedonal - espaço canal destinado à circulação pedonal, livre de 

obstáculos , normalmente situado em passeios; 
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o) Dístico de circulação – dístico que permite, como o próprio nome indica, a 

circulação da viatura identificada no mesmo, em zonas de trânsito 

condicionado, não habilitando no entanto essa viatura para o estacionamento 

nessa zona; 

p) Dístico de Estabelecimento Comercial – título que habilita a estacionar 

mediante pagamento de tarifa numa zona de estacionamento de duração 

limitada, em função da sede ou estabelecimento aí situado; 

q) Dístico de residente - título que habilita a estacionar sem pagamento da tarifa 

na zona de estacionamento de duração limitada onde se situe o domicílio 

principal e permanente do residente. 

r) EMES EM SA – Empresa Municipal de Estacionamento de Sintra, EM SA; 

s) Estacionamento - imobilização de um veículo que não constitua paragem e que 

não seja motivada por circunstâncias próprias da circulação; 

t) Faixa ciclável – espaço integrante da via destinado à circulação de bicicletas e 

de outros modos de transporte suaves ou não poluentes, a definir; 

u) Faixa de rodagem - local da via destinada ao trânsito de veículos; 

v) Faixas de circulação prioritárias - corredores de circulação destinados à 

circulação de veículos com caraterísticas especificas, nomeadamente 

transportes públicos e transporte automóvel em táxi; 

w) Identificador de Acesso e Estacionamento – dispositivo eletrónico que permite 

o acesso e estacionamento de determinados veículos às Zonas de Acesso 

Limitado; 

x) Lugar de estacionamento de duração limitada - espaço à superfície demarcado 

através de sinalização vertical e/ou horizontal, com identificação do respetivo 

regime de utilização e cuja duração é limitada e registada por um dispositivo 

mecânico ou eletrónico, prévia e obrigatoriamente acionado pelo utente. 

y) Lugar de Estacionamento privativo - local da via pública especialmente 

destinado, por construção ou sinalização, ao estacionamento privativo de 

veículos ligeiros perfeitamente identificados, pertencentes a pessoas singulares 

ou coletivas, mediante o pagamento das taxas fixadas no Regulamento de 

Taxas e Outras Receitas do Município de Sintra, sendo sempre e em qualquer 

caso, titulado por licença a conceder pela Câmara Municipal, ou pela EMES 
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EMSA nas zonas concessionadas, mediante o que estiver previsto no respetivo 

tarifário; 

z) Modos de transporte suave -  Modos de transporte de velocidade e dimensões 

reduzidas que respeitem critérios de sustentabilidade e eficiência ambiental; 

aa) Monitorização da qualidade do ar e ruído ambiente - acompanhamento 

sistemático de indicadores de qualidade do ar ambiente e níveis de ruído 

ambiente, através de rede de sensorização fixa e móvel; 

bb) Núcleos Históricos (NH) - núcleos integrados nos aglomerador urbanos, que 

correspondem a áreas de maior valor histórico e patrimonial, definidos em 

Plano Municipal de Ordenamento do Território; 

cc) Padrão europeu de emissões - norma que disciplina as emissões de veículos 

novos comercializados na União Europeia; 

dd) Paragem - imobilização de um veículo por tempo estritamente necessário para 

entrada ou saída de passageiros ou para breves operações de carga e 

descarga, desde que o condutor esteja pronto a retomar a marcha e o faça 

sempre que estiver a impedir a passagem de outros veículos; 

ee) Parque de estacionamento - local exclusivamente destinado à recolha e 

estacionamento de veículos automóveis; 

ff) Passeios - espaço canal destinado à circulação de peões, onde o peão nunca 

perde a prioridade perante o cruzamento com qualquer tipo de veículos (nas 

zonas de acesso a propriedades ou áreas de interceção com outros tipos de 

corredores de circulação, nomeadamente ciclovias); 

gg) Percurso acessível - espaço canal pedonal, designado por acessível, que 

garanta um acesso seguro e confortável a todas as pessoas com mobilidade 

condicionada, em conformidade com legislação em vigor; 

hh) Percurso Ciclável - trajeto passível de utilização por ciclistas e de outros modos 

de transporte suaves ou não poluentes, a definir, independentemente da sua 

tipologia e do nível de segregação do tráfego motorizado  

ii) Rede rodoviária de 1º nível (rede estruturante) - vias públicas que atravessam 

o território municipal, constituída em conformidade com o Plano Rodoviário 

Nacional e o Código da Estrada, por Autoestradas (AE), Vias reservadas a 

automóveis e motociclos (VR), Itinerários Principais (IP), Itinerários 
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Complementares (IC) independentemente da natureza da entidade gestora d 

as vias e que assegura ligações interconcelhias e de atravessamento do 

concelho, bem como as deslocações de maior extensão. 

jj) Rede rodoviária de 2º nível (rede de distribuição principal) - conjunto de vias 

que dão acesso direto aos nós de ligação às vias da rede fundamental, 

assegurando os maiores fluxos de tráfego internos ao concelho, bem como os 

percursos médios e o acesso à rede estruturante  

kk) Rede rodoviária de 3º nível (rede de distribuição secundária) - articulado de 

vias estruturantes que garantem a distribuição do trânsito automóvel e pedonal 

nas zonas urbanas e asseguram o encaminhamento para vias de hierarquia 

superior; 

ll) Rede rodoviária de 4º nível (rede de distribuição local / rede de proximidade) - 

conjunto de vias estruturantes ao nível do bairro que asseguram o acesso aos 

lotes e às atividades industriais, comerciais e agrícolas existentes nas zonas 

urbanas e rurais, com alguma capacidade de escoamento, mas onde o peão 

tem maior importância; 

mm) Rede rodoviária de 5º nível (rede de acesso local/rede de bairro) - conjunto 

de vias que asseguram o acesso rodoviário ao edificado, devendo possuir 

condições privilegiadas para a circulação pedonal; 

nn) Regulamento de sinalização de trânsito – diploma que desenvolve o regime do 

Código da Estrada e estabelece as normas sobre a tipologia, o significado e o 

modelo dos sinais de trânsito aplicáveis a todo o território nacional, aprovadas 

pelo Decreto-Regulamentar n.º 22-A/98, de 1 de outubro; 

oo) Residentes - pessoas singulares proprietárias, adquirentes com reserva de 

propriedade, locatárias em aluguer de longa duração ou usufrutuárias de 

veículo cujo domicilio principal e permanente onde mantêm estabilizado o seu 

centro de vida familiar se situe numa zona de estacionamento de duração 

limitada; 

pp) Tarifas de Estacionamento – preços do estacionamento deliberados pelo órgão 

municipal competente, sob proposta da EMES EMSA nos termos do Regime 

Jurídico aprovado pela Lei nº 75/2013, de 12 de setembro e demais legislação 

concretamente aplicável; 
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qq) Títulos de Acesso e Estacionamento – documentos ou operações 

informáticas que habilitam o seu detentor ao acesso a zonas determinadas e 

pré-estabelecidas pelo presente regulamento ou ao estacionamento em Zonas 

de Estacionamento de Duração Limitada, designadamente o talão de 

estacionamento, o cartão pré-comprado, o pagamento eléctronico, o dístico de 

residente, o dístico de estabelecimento comercial e a avença; 

rr) Uso abusivo de lugar de estacionamento – situação decorrente da ação de 

estacionar um veículo num espaço ou num local de estacionamento privativo 

para o qual o condutor ou o detentor do veículo não disponha de título emitido 

pela Câmara Municipal ou pela EMES EMSA; 

ss) Utilizadores vulneráveis - peões e velocípedes, em particular, crianças, idosos, 

grávidas, pessoas com mobilidade reduzida ou pessoas com deficiência; 

tt) Veículos – Os que se encontrem definidos como tal, nos termos dos artigos 

105.º a 113.º do Código da Estrada; 

uu) Veículos de cidadãos com mobilidade reduzida - veículos que possuem: dístico 

de deficiente emitido e cujo condutor/ocupante seja o detentor do cartão; 

vv) Veículos de transporte de índole e fruição turística – os que estejam afetos à 

atividade de animação turística nos termos legal e regulamentarmente 

exigidos; 

ww) Via banalizável - vias onde as bicicletas partilham o espaço rodoviário com os 

veículos motorizados (vias de coexistência); 

xx) Via pública - eixo viário afeto ao trânsito público; 

yy) Vias Pedonais - vias especialmente afetas à circulação de peões; 

zz) Zona de Emissões Reduzidas (ZER) - zona definida pelo Município na qual 

apenas é permitida a circulação de veículos com características específicas no 

que concerne à emissão de poluentes, em conformidade com o disposto na 

norma europeia de emissões reduzidas; 

aaa) Zona de Emissões Zero (ZEZ) - zona definida pelo Município na qual só é  

permitida a circulação de emissões zero; 

bbb) Zona de estacionamento de bicicletas -  espaço da via pública composto por 

uma área destinada ao aparcamento de bicicletas, por construção ou 

sinalização de trânsito; 
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ccc) Zona de estacionamento de motociclos - espaço da via pública destinada ao 

aparcamento de motociclos, por construção ou sinalização de trânsito; 

ddd) Zona Pedonal (ZP) - qualquer via ou arruamento destinada ao trânsito de 

peões ou interdita à circulação rodoviária; 

eee) Zonas compartilhadas - zonas de acesso pedonal e automóvel em que o peão 

tem prioridade sobre todo o tipo de veículos; 

fff) Zonas de Acesso Automóvel Condicionado (ZAC) - zonas em que o acesso e 

estacionamento são apenas permitidos a determinado tipo de utilizadores, em 

conformidade com o previsto no presente regulamento; 

ggg)  Zonas de Acesso Limitado (ZAL) - zonas em que o acesso, circulação e 

estacionamento estão condicionadas a determinadas condicionantes de 

natureza ambiental, de segurança pública e de acessibilidade, nos termos do 

presente regulamento; 

hhh) Zonas de Coexistência (ZCO) - zonas da via pública especialmente 

concebidas para utilização partilhada por peões e veículos, onde vigoram 

regras especiais de trânsito e sinalizada como tal; 

iii) Zonas de Estacionamento de Duração Limitada (ZEDL) – zonas em que o 

estacionamento está sujeito a determinadas condições específicas de horário e 

de estacionamento, nos termos do presente regulamento; 

jjj) Zonas vermelhas de cargas e descargas - zonas de paragem e estacionamento 

proibidos, exceto cargas e descargas conforme disposto no Regulamento de 

cargas e descargas do Município de Sintra. 

 

2 – Para além das definições referidas no número anterior, que regem especialmente 

no âmbito do presente regulamento, são aplicáveis os conceitos insertos no Código da 

Estrada e no Regulamento de Sinalização de Trânsito.  

 

Artigo 3.º 

Responsabilidade de Gestão 

 

1 - A responsabilidade de gestão do presente Regulamento compete à Câmara 

Municipal de Sintra através das unidades orgânicas com atribuições quanto à matéria 
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nos termos da respetiva Estrutura Nuclear e da Estrutura Flexível, bem como às forças 

policiais nas matérias da sua competência e à EMES EMSA no âmbito do respetivo 

objeto. 

 

2 – A gestão das ZEDL é da competência da EMES EMSA, no âmbito dos respetivos 

estatutos. 

 

CAPÍTULO II – Condicionamentos, Limitações de Trânsito e Restrições 

Ambientais 

 

Secção I – Condicionamentos Gerais 

 

Artigo 4.º 

Suspensão ou condicionamento do trânsito 

 

1 – A suspensão e condicionamentos do trânsito regem-se pelo Código da Estrada e 

respetivas disposições regulamentares. 

 

2 — A Câmara Municipal pode, por sua iniciativa ou com base em solicitações de 

entidades externas, alterar qualquer disposição respeitante à circulação e ao 

estacionamento quando se verifiquem eventos políticos, sociais, culturais, 

manifestações, festejos, procissões, provas desportivas ou outras ocorrências, que 

justifiquem as alterações e as medidas de segurança especiais a adotar. 

 

3 – As atividades referidas no número anterior que estejam sujeitas a um ato 

permissivo da Câmara Municipal, tramitam ao abrigo do Regulamento Municipal de 

Licenciamento do Exercício da Atividade de Realização de Espetáculos ou 

Manifestações Desportivas e de Divertimentos Públicos, ou nos termos da lei geral, 

nos restantes casos.  

 

4 — Sempre que se verifiquem causas anormais, que impliquem medidas excecionais 

no ordenamento do trânsito, tais como acidentes graves, catástrofes ou calamidades, 
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pode a Câmara Municipal, mediante colocação de sinalização adequada, alterar 

pontualmente o ordenamento da circulação e estacionamento previamente definido. 

 

5  - Sempre que se verifiquem níveis críticos dos indicadores da qualidade do ar e 

ruido, decorrente da monitorização prevista no artigo 22.º do presente regulamento, 

que possam constituir prejuízo para a saúde da população, pode a Câmara Municipal, 

mediante colocação de sinalização adequada, alterar pontualmente o ordenamento da 

circulação e estacionamento previamente definido, sendo que nas zonas 

concessionadas à EMES EMSA deve ser dado o devido reporte à mesma para a 

execução da decisão de encerramento ou de abertura do trânsito, sempre que 

necessário. 

 

6 – Sempre que for emitida declaração de Alerta Vermelho é interdito o trânsito no 

perímetro da Serra de Sintra, exceto para veículos de socorro, emergência e das 

entidades integrantes do Sistema Municipal de Proteção Civil;   

 

7 – Sempre que for emitida declaração de Alerta Laranja a Autoridade Municipal de 

Proteção Civil, ou na sua ausência o Eleito com competências delegadas e 

subdelegadas pode decidir a interdição do trânsito no perímetro da Serra de Sintra, 

exceto para veículos de socorro, emergência, das entidades integrantes do Sistema 

Municipal de Proteção Civil e transportes colectivos de passageiros;   

 

8 — Quando, por motivo de obras e durante o período de tempo indispensável à sua 

realização, a circulação e o estacionamento não possam processar-se regularmente, 

pode a Câmara Municipal alterar o ordenamento da circulação e estacionamento, nos 

termos previstos no n.º4. 

 

9 — As alterações no trânsito que originem cortes de trânsito ou condicionamentos 

devem ser comunicados às autoridades previstas na lei, e publicitadas pelos meios 

adequados, designadamente através da publicação de aviso na imprensa regional, 

editais nos locais de estilo e menção na página da Câmara Municipal de Sintra na 
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internet, com a antecedência legal, salvo quando existam justificadamente motivos de 

segurança, de emergência ou de obras urgentes. 

 

10 — É proibida a paragem de veículos de transporte coletivo de passageiros para 

receber ou largar passageiros fora dos locais assinalados para esse fim, competindo à 

Câmara Municipal a definição e sinalização dos locais de paragem. 

 

11 — Podem ser impostas restrições à circulação de determinadas classes de 

veículos em zonas específicas, mediante a colocação de sinalização adequada. 

 

12 – A circulação de autocaravanas no Município do Sintra é livre, salvo sinalização 

em contrário, sendo o seu estacionamento para fins de acampamento, fora dos 

parques de campismo e caravanismo, condicionado a áreas específicas e 

devidamente delimitadas.  

 

13 – Quando os condicionamentos de trânsito, estacionamento ou a ocupação da via 

pública com obras afetarem espaços concessionados à EMES EMSA, deve ser dada 

informação prévia desse facto á empresa.   

 

Artigo 5.º 

(Faixas Prioritárias) 

 

1 - Sempre que designadamente o ordenamento do território, a segurança ou fluidez 

do trânsito, o ambiente urbano ou a preservação da identidade das povoações o exija,  

o órgão executivo municipal pode, por deliberação, definir faixas prioritárias de 

circulação destinadas à circulação de transportes públicos ou outro tipo de veículos 

em função do índice de ocupação.  

 

2 - A faixa prioritária é definida na faixa da direita das vias existentes e será marcada 

com pavimentação colorida para ser distinguida das outras faixas de tráfego e possuir 

símbolos e/ou inscrições no pavimento 
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3 – Sem prejuízo do atrás disposto, outros veículos motorizados poderão transitar na 

faixa prioritária, fora do período a determinar pelo órgão executivo municipal. 

 

Artigo 6.º 

Proibição Permanente de Circulação 

 

Nos termos do nº 2 do artigo 10.º do Código da Estrada, pode ser condicionado nos 

termos do presente regulamento, com caráter permanente, em todas ou apenas certas 

vias públicas, o trânsito de determinadas espécies de veículos ou dos utilizados no 

transporte de certas mercadorias. 

 

Artigo 7.º 

Autorizações especiais de cargas e descargas 

 

As autorizações especiais de acesso para a realização de operações de carga e 

descarga são pedidas instruídas e concedidas de acordo com o previsto no 

Regulamento de Cargas e Descargas do Concelho de Sintra, aprovado pela 

Assembleia Municipal de Sintra, em 8 de fevereiro de 2008. 

 

Secção II – Zonas de acesso limitado (ZAL) 

 

Artigo 8.º 

Princípios gerais 

 

1 - O estacionamento e acesso às zonas de acesso limitado (ZAL) fica condicionado e 

sujeito às disposições da presente Secção. 

 

2 – São zonas de acesso limitado, com os limites definidos no Anexo I, a Vila de 

Sintra e a Serra de Sintra. 
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Artigo 9.º 

Aplicação temporal 

 

O acesso e estacionamento à ZAL da Vila de Sintra e da Serra de Sintra fica 

condicionado e sujeito à aplicação do disposto no presente Regulamento durante 

todos os dias do ano, 24 horas por dia. 

 

Artigo 10.º 

Condicionamento de acesso 

 

1 - Só os veículos portadores de identificador de acesso a estacionamento, fornecido 

pela EMES EM SA, poderão circular e estacionar nas ZAL.  

 

2 - A EMES EM SA atribuirá identificadores de acesso e estacionamento aos veículos 

autorizados, nos termos e condições constantes do presente Regulamento  

 

3 - Só poderão ser atribuídos identificadores de acesso aos veículos:  

a) De residentes;  

b) De comerciantes, pessoas singulares ou coletivas, que explorem 

estabelecimento comercial ou industrial;  

c) De profissionais liberais ou serviços, cuja atividade se encontre sediada na 

ZAL;  

d) De entidades públicas ou privadas que prossigam fins de interesse municipal 

relevante devidamente reconhecido, designadamente cultural, religioso, social 

educativo e desportivo;  

e) Destinados a cargas e descargas;  

 

4 - Caso a caso, poderão ser autorizadas a aceder, sem identificador, à ZAL os 

seguintes veículos:  

a) Destinados a transportes públicos, quando em serviço;  
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b) Utilizados por deficientes ou pessoas de mobilidade reduzida ou ainda a 

título excecional, os utilizados por pessoas com necessidade justificada de 

acederem à ZAL;  

c) Que se encontrem previstos na alínea e) do n.º 3 quando não possuam 

identificador.  

 

5 - Os veículos policiais, dos bombeiros e todos os veículos de emergência ou em 

missões de salvamento, não carecem de qualquer autorização para acederem à ZAL. 

 

Artigo 11.º 

Atribuição de identificadores de acesso 

 

1 - Os identificadores de acesso a estacionamento à ZAL, serão atribuídos nos termos 

do presente Regulamento, às pessoas singulares e coletivas referidas nas alíneas a) a 

d) do n.º 3 do artigo anterior, desde que não disponham de lugar de garagem e 

mediante requerimento a apresentar à EMES EM SA.  

 

2 - Às pessoas referidas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo anterior que disponham 

de lugar de garagem na ZAL e mediante requerimento, poderão ser atribuídos 

identificadores de acesso destinados aos veículos autorizados apenas a circular na 

Zona, que não poderão nela estacionar exceto para cargas e descargas ou para 

tomada e largada de passageiros.  

 

3 – Poderão requerer que lhes seja atribuído cartão de residente as pessoas 

singulares desde que o fogo onde têm domicílio principal e permanente e onde 

mantêm estabilizado o seu centro de vida familiar:  

a) Seja utilizado para fins habitacionais;  

b) Se localize dentro de uma zona de uma ZAL;  

c) Não disponha de parqueamento próprio nos termos legais.  

 

4 - As pessoas singulares referidas no número anterior devem ainda:  

a) Ser proprietárias de um veículo automóvel; ou  
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b) Adquirentes com reserva de propriedade de um veículo automóvel; ou  

c) Locatárias em regime de locação financeira ou aluguer de longa duração de um 

veículo automóvel; ou  

d) Não se encontrando em nenhuma das situações descritas nas alíneas 

anteriores sejam usufrutuárias de um veículo automóvel associado ao exercício de 

atividade profissional com vínculo laboral.  

 

5 - No caso previsto na alínea d) do número anterior não haverá lugar à atribuição de 

mais do que um cartão de residente, devendo o veículo encontrar-se nas condições 

das alíneas a), b) ou c) do mesmo número relativamente à entidade empregadora. 

 

6 - O pedido de emissão do dístico de residente é feito nos termos dos artigos 55.º a 

57.º do presente Regulamento. 

 

7– O pedido de emissão de dístico de estabelecimento comercial é feito nos termos 

dos artigos 58.º a 60.º do presente regulamento. 

 

8 - Os profissionais liberais, serviços e entidades públicas ou privadas que prossigam 

fins de interesse relevante, designadamente culturais, religiosos, sociais e educativos 

poderão requerer a atribuição de disticos de acesso nos mesmos termos e condições 

dos estabelecimentos comerciais, devendo os documentos a que se refere o número 

anterior serem adaptados ao seu caso concreto. 

 

Artigo 12.º  

Limites à atribuição de identificador 

 

Nos casos previstos no número um do artigo anterior, não poderá ser atribuído mais 

do que três identificadores de acesso por fogo habitacional, um por estabelecimento 

comercial ou industrial ou por sede de atividade das pessoas singulares ou coletivas a 

que o mesmo se refere. 
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Artigo 13.º 

Preço 

A atribuição de identificadores de acesso a estacionamento ou circulação, dístico de 

residente ou dístico de estabelecimento comercial está sujeita ao pagamento de uma 

tarifa. 

 

Artigo 14. º 

Classe de veículos e local de estacionamento  

1 - Podem circular e estacionar na ZAL:  

a) Os veículos automóveis ligeiros, com exceção de autocaravanas;  

b) Os motociclos, os ciclomotores e os velocípedes, nas áreas que lhes sejam 

reservadas.  

 

2 - O estacionamento só pode ser feito nos locais expressamente reservados para tal. 

 

Artigo 15.º  

Cargas e Descargas 

 

1 - É autorizada a circulação e o estacionamento na ZAL dos veículos que procedam a 

cargas e descargas, durante o horário para o efeito destinado.  

 

2 - O horário de cargas e descargas na ZAL é das 07h00 às 10h00 e das 17h00 às 

21h00 de segunda-feira a sábado, inclusive. 

 

3 – Exceptuam-se do disposto nos números anteriores as cargas e descargas 

efectuadas por motivos devidamente justificados e previamente autorizados pela 

Câmara Municipal ou pela EMES EMSA nas zonas concessionadas. 
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Artigo 16.º  

Validade 

 

1 - O identificador de estacionamento e de circulação é válido pelo período de 1 ano 

após a sua atribuição, exceto se os pressupostos da sua atribuição não se 

mantiverem, caso em que terminará a sua validade com a cessação de algum destes.  

 

2 - O não pagamento das taxas de estacionamento devidas ou o uso indevido do 

identificador implicará o cancelamento e cassação do identificador atribuído. 

 

Artigo 17.º  

Responsabilidade 

 

Os requerentes a quem for atribuído identificador de estacionamento ou de circulação 

serão responsáveis pela sua correta utilização.  

 

Artigo 18.º 

Mudança de domicílio ou de veículo 

 

O identificador de acesso a estacionamento ou de circulação deverá ser 

imediatamente devolvido sempre que o seu titular deixe de ter residência na zona 

respetiva, aliene o seu veículo, ou quando se alterarem os pressupostos sobre os 

quais assentou a decisão de emissão do identificador.  

 

Artigo 19.º 

Furto ou extravio 

 

Em caso de furto ou extravio do identificador de estacionamento ou de circulação, 

deverá o seu titular comunicar de imediato o facto, à EMES EM SA sob pena de 

responder pelos prejuízos resultantes da sua utilização indevida.  
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Artigo 20.º 

Tarifas de Estacionamento 

Pelo estacionamento na ZAL serão devidas as tarifas respeitantes ao Eixo Tarifário 

Vermelho. 

 

Artigo 21.º 

Outras ZAL 

 

1 - Podem ser constituídas para além das expressamente referidas na presente 

Secção e em zonas distintas do Município de Sintra outras ZAL, por deliberação do 

Executivo Municipal. 

 

2 – As ZAL referidas no número anterior regem-se pelo disposto na presente Secção 

com as devidas adaptações. 

 

Secção III – Restrições Ambientais 

 

Artigo 22.º 

Monitorização da qualidade do ar e ruído ambiente 

 

1 - O acompanhamento sistemático de indicadores de qualidade do ar ambiente e 
níveis de ruído ambiente, através de rede de sensorização fixa e móvel, deve, entre 
outros aspetos:  

a) Permitir a quantificação, avaliação, previsão ou estimativa do nível de concentração 
dos poluentes atmosféricos e emissões sonoras; 

b) Suportar a elaboração de diagnósticos de qualidade do ar e ruido ambiente de uma 
dada área territorial; 

c) Possibilitar a informação à população e às Entidades competentes; 

d) Apoiar a adoção de estratégias e medidas no contexto da mobilidade, 
designadamente no âmbito do trânsito e estacionamento. 
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2 – Os indicadores da qualidade do ar e ruído ambiente a utilizar devem respeitar o 

enquadramento jurídico comunitário e nacional concretamente aplicável. 

 

Artigo 23.º 

Zona de Emissões Reduzidas da Vila de Sintra 

 

1 - É definida uma Zona de Emissões Reduzidas (ZER) para a Vila de Sintra com os 

seguintes limites genéricos que tem a sua expressão gráfica traduzida em planta 

constante do Anexo II . 

 

2 – Na presente ZER não é permitida a circulação de veículos que não respeitem as 

normas de emissão Euro 3 ou superior. 

 

Artigo 24.º 

Zona de Emissões Zero da Vila de Sintra 

 

1 – Deve ser definida por oportuna deliberação dos órgãos municipais uma Zona de 

Emissões Zero (ZEZ) para a Vila de Sintra.  

 

2 – Na ZEZ só será permitida a circulação de veículos elétricos, velocípedes e outros 

modos suaves de transporte ou não poluentes, a definir. 

 

Artigo 25.º 

Outras Zonas de Emissões Reduzidas e Zona de Emissões Zero 

 

Para além das previstas nos artigos anteriores, por deliberação dos órgãos municipais 

podem ser estabelecidas, em defesa dos parâmetros ambientais, novas ZER e ZEZ 

noutras áreas do Município de Sintra. 
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Artigo 26.º 

Restrições Ambientais Temporárias 

 

Na sequência da monitorização da qualidade do ar e ruído ambiente a Câmara 

Municipal de Sintra pode, mediante deliberação fundamentada, estabelecer restrições 

ambientais temporárias, em áreas delimitadas do Município, que vigoram até os 

valores relativos aos mesmos respeitarem os parâmetros da legislação comunitária e 

nacional.    

 

CAPÍTULO III – Circulação e Estacionamento 

 

Artigo 27.º 

Circulação de peões 

 

1- A circulação de peões processa-se do seguinte modo:  

 

a) Ao longo dos passeios, corredores pedonais bermas, sempre o mais 

afastados possível da faixa de rodagem; 

b)Nas passagens de peões marcadas e sinalizadas na via pública; 

c) O mais próximo possível das bermas ou das paredes dos edifícios, nas vias 

desprovidas de passeios ou outras infraestruturas destinadas à circulação 

pedonal. 

 

2- As travessias de peões são assinaladas na faixa de rodagem através de marcas 

rodoviárias previstas no Regulamento de Sinalização de Trânsito (barras longitudinais 

e linhas transversais à faixa de rodagem). 

 

3 - Os peões podem circular pela faixa de rodagem desde que não prejudiquem a 

circulação e a segurança de veículos e nos seguintes casos: 

 

a) Na perpendicular aos passeios, sempre que seja impossível o cumprimento 

do descrito alínea b) do ponto 1. e desde que adotem um comportamento que 
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não ponha em perigo a sua integridade física, o trânsito de veículos ou de 

outros peões; 

b) Em vias públicas em que seja proibida a circulação de veículos ou vias 

compartilhadas; 

c) Caso transportem objetos que, pelas suas dimensões ou natureza, possam 

constituir perigo para a circulação dos outros peões; 

d) Sempre que sigam em formação organizada e devidamente autorizada pela 

Câmara Municipal, devem circular no sentido contrário ao do trânsito. 

 

4 - É proibida a paragem de peões na faixa de rodagem. 

 

5 - Em zonas de equipamentos coletivos, áreas de grande circulação de peões ou 

zonas perigosas, podem ser adotadas medidas de redução do tráfego.  

 

6. Em passeios, corredores pedonais ou zonas de arruamentos especialmente 

destinados à circulação de peões é ainda permitida a circulação nas seguintes 

situações: 

 

a) Velocípedes ou veículos equiparados sem motor, quando dirigidos por 

crianças com idade inferior a 10 anos, e devidamente acompanhadas; 

b) Cadeiras de pessoas com mobilidade condicionada de tração manual, 

mecânica ou elétrica; 

c) Carrinhos de bebés; 

b) Carrinhos de mão para transporte de mercadorias. 

´ 

Artigo 28.º 

Pistas especiais e Ciclovias 

 

1 - O Município de Sintra, consagra no âmbito dos instrumentos de gestão territorial, 

pistas especiais e ciclovias numa ótica de mobilidade e de desenvolvimento 

sustentável, propiciando a sua utilização e estilos de vida saudável aos cidadãos.   
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2 - As pistas e ciclovias constituem, atenta a sua natureza, espaços físicos adequados, 

claramente definidos na via pública, para o trânsito seguro das bicicletas, patins, 

trotinetas ou outros meios de circulação análogos, dotados com sinalização vertical, 

demarcação ou outros dispositivos viários, necessários para evidenciar as superfícies 

de percurso de peões e veículos motorizados, dos destinados às bicicletas, criando 

condições para o respeito mútuo entre todos os usuários das vias. 

 

3 – Sem prejuízo do disposto no número anterior, às pistas especiais e ciclovias 

aplicam-se as respetivas normas do Código da Estrada. 

 

Artigo 29.º 

Circulação e estacionamento de velocípedes 

 

1. Sem prejuízo das demais interdições previstas no Código da Estrada e 

legislação complementar, a circulação de velocípedes deve obedecer às 

seguintes regras: 

 

a) Ao circularem nas ciclovias, faixas cicláveis e equiparadas os condutores de 

velocípedes devem respeitar as regras estabelecidas para as mesmas; 

b)  As ciclovias devem ser devidamente sinalizadas e destinadas apenas à 

circulação de velocípedes sem motor; 

c) As ciclovias e faixas cicláveis devem possuir sinalização vertical e marcas 

rodoviárias adequadas; 

d) A circulação em ciclovias, faixas cicláveis e equiparadas deve respeitar os 

sentidos de circulação impostos pela sinalização existente; 

e) Sempre que existirem corredores destinados à circulação de velocípedes  

(ciclovias ou faixas cicláveis), os condutores destes veículos de outros modos 

de transporte suaves ou não poluentes, não podem circular na faixa de 

rodagem; 

f) As ciclovias e faixas cicláveis destinam-se apenas à circulação de 

velocípedes, patins, trotinetas ou outros meios análogos, desde que circulem a 

uma velocidade máxima de 20 km/h; 
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g) Os condutores dos veículos que circulam nas ciclovias têm  a 

obrigatoriedade de dar passagem aos peões nas zonas de interseção das 

ciclovias com  zonas de percursos pedonais, nomeadamente passagens para 

peões  ou áreas de acesso  às passagens  em questão; 

h) Sempre que os condutores de velocípedes, patins, trotinetas ou outros 

meios análogos que circulam em ciclovias ou faixas cicláveis acederem a 

propriedades têm obrigatoriamente de dar passagem aos utentes da via  

pública que circulam nos corredores pedonais. 

 

2 -  O Estacionamento de velocípedes só é permitido nos seguintes locais: 

a)  Em suportes destinados para o efeito; 

b) Em zonas devidamente sinalizadas existentes na via pública; 

c) Em locais que não condicionem a acessibilidade pedonal, nem a circulação 

e segurança de todos os utentes da via pública. 

 

Artigo 30.º 

Circulação e estacionamento de automóveis, veículos equiparados e 

ciclomotores 

 

 1 – O trânsito dos automóveis, bem como dos ciclomotores deverá realizar-se na 

faixa de rodagem em conformidade com os sentidos de circulação implementados 

na via da seguinte forma: 

a) Circulação em sentido único, em uma ou mais vias de trânsito; 

b) Circulação em dois sentidos, em uma ou mais vias de trânsito. 

 

2 – Nos arruamentos sitos nos Centros Históricos e Zonas Urbanas Históricas das 

povoações, a velocidade máxima de circulação dos veículos referidos no presente 

artigo é de 30 Km/h . 
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Artigo 31.º 

Estacionamento de veículos afetos a pessoas com deficiência condicionadas 

na sua mobilidade  

 

1- A atribuição de lugares de estacionamento a  veículos afetos a pessoas com  

deficiência condicionadas na sua mobilidade está sujeita à entrega por parte do 

requerente de toda a documentação prevista na legislação em vigor. 

 

2- O pedido de lugar de estacionamento reservado a veículos afetos às pessoas 

referidas no número anterior deverá ser preferencialmente solicitado por e-mail 

ou preenchimento de formulário próprio para o efeito e deverá conter cópia da 

seguinte documentação: 

a) Atestado de residência emitido Freguesia da área de residência ou 

declaração da entidade empregadora; 

b) Registo de propriedade do imóvel onde reside ou contrato de arrendamento 

do mesmo; 

c) Dístico de deficiente válido. 

 

3- Sempre que o requerente solicitar a colocação do número de dístico no lugar 

de estacionamento e no pedido conste toda a documentação exigida na 

legislação em vigor, o lugar de estacionamento deverá ser equiparado a 

parque privativo, conforme previsto no Regulamento de Taxas e Outras 

Receitas do Município de Sintra, devendo possuir a seguinte sinalização: 

a) Sinal vertical H1; 

b) Adicional com o número de dístico; 

c) Símbolo de deficiente pintado a amarelo no pavimento; 

d) Largura de 3.5 m, sempre que o lugar não se situe na longitudinal à via ou 

não localize nas extremidades dos recortes de estacionamento, 

e) Lancil rampeado, sempre que o lugar não corresponda às situações 

previstas na alínea d) do presente artigo.  
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Artigo 32.º 

Zonas de Coexistência 

 

1 -  Sem prejuízo do disposto no Regulamento de Sinalização de Trânsito, a criação 

de ZCO, no âmbito das vias sob jurisdição municipal, decorre no âmbito das 

atribuições municipais, sendo da competência da Câmara Municipal de Sintra a sua 

definição em concreto. 

2 – Nas ZCO, as quais são zonas da via pública especialmente concebidas para 

utilização partilhada por peões e veículos, sendo sinalizadas como tal, vigoram regras 

especiais de trânsito. 

 

Artigo 33.º 

Acessos a propriedades 

 

1 — Os veículos podem atravessar, utilizando o percurso mais curto possível, bermas 

ou passeios, para acesso ao interior de propriedades confinantes com o arruamento. 

 

2 — A identificação de um local de acesso ao interior de propriedades faz-se, nos 

casos em cuja zona frontal esteja construído passeio sobrelevado, através de rampa 

fixa ou móvel e, no caso de não existir tal sobre-elevação ou a rampa ser móvel, 

através da afixação no portal de dístico de estacionamento proibido prevista no Código 

da Estrada e legislação complementar. 

 

3 – A autorização para colocação do dístico referido no número anterior é requerida à 

Câmara Municipal de Sintra e efetiva-se mediante o pagamento da correspondente 

taxa prevista no Regulamento de Taxas e Outras Receitas do Município de Sintra. 

 

4 – A matéria referida no número anterior é suscetível de delegação no Presidente da 

Câmara e Subdelegação nos Vereadores. 
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Artigo 34.º 

Proibições 

 

1 - Sem prejuízo das demais interdições constantes do Código da Estrada e de outros 

Regulamentos Municipais sectoriais, designadamente no Regulamento de Resíduos 

Sólidos do Concelho de Sintra, no Regulamento de Cargas e Descargas do Concelho 

de Sintra e do Regulamento de Publicidade Outras Utilizações do Espaço Público e 

Mobiliário Urbano do Município de Sintra, nas vias públicas, é proibido: 

 

a) Danificar ou inutilizar os sinais e equipamentos de trânsito e as placas de toponímia; 

b) Anunciar ou proceder à venda, aluguer, lavagem ou reparação de veículos; 

c) Causar sujidade e ou obstruções; 

d) Circular com veículos que, pelas suas características, sujem, risquem ou danifiquem 

por qualquer modo o pavimento; 

e) Ocupar passeios com volumes ou exposições de mercadorias que impeçam a 

circulação pedonal de forma segura. 

 

2 —O trânsito de veículos de tração animal, sem prejuízo do disposto para fins 

turísticos, efetiva-se nos termos dos artigos 11.º e 97.º do Código da Estrada e do 

Regulamento de Trens do Município de Sintra. 

 

Artigo 35.º 

Veículos afetos a publicidade e propaganda 

 

Os veículos em serviço de publicidade só podem circular ou estacionar nas vias 

públicas com a respetiva licença, emitida nos termos do disposto no Regulamento de 

Publicidade Outras Utilizações do Espaço Público e Mobiliário Urbano do Município de 

Sintra. 
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Artigo 36.º 

Velocidade 

 

Sem prejuízo de limites inferiores impostos pelo presente regulamento e por 

sinalização regulamentar que se afigurem necessários, aplicam-se os limites de 

velocidade previstos no Código da Estrada. 

 

Artigo 37.º 

Paragem e estacionamento 

 

1 – A paragem e estacionamento efetivam-se de acordo com o Código da Estrada e 

respetivas disposições regulamentares. 

 

2 - Considera-se paragem a imobilização de um veículo pelo tempo estritamente 

necessário para a entrada ou saída de passageiros ou para breves operações de 

carga ou descarga, desde que o condutor esteja pronto a retomar a marcha e o faça 

sempre que estiver a impedir ou a dificultar a passagem de outros veículos. 

 

3 - Considera-se estacionamento a imobilização de um veículo que não constitua 

paragem e que não seja motivada por circunstâncias próprias da circulação. 

 

4 -  A tipologia dos estacionamentos é aferida de acordo com as características viárias 

dos arruamentos que os servem e com o seu posicionamento relativamente ao eixo da 

via, podendo ser longitudinais, em espinha ou de topo. 

 

5— O estacionamento ou a paragem devem fazer-se nos locais especialmente 

destinados a esse fim e da forma indicada na respetiva sinalização ou na faixa de 

rodagem, devendo processar-se o mais próximo possível do limite direito da faixa de 

rodagem, paralelamente a esta e no sentido da marcha, salvo se, por meio de 

sinalização especial, a disposição ou a geometria indicarem outra forma. 

 



 

 
 

Regulamento 2019  -9. MAI.2019 V13 – CONSULTA PÚBLICA Página 36 
 

6 — O condutor, ao deixar o veículo estacionado, deve guardar os intervalos 

indispensáveis para manobra de saída de outros veículos ou de ocupação de espaços 

vagos. 

 

7— O estacionamento deve processar -se de forma a permitir a normal fluidez do 

trânsito, não impedindo nem dificultando o acesso às habitações, estabelecimentos ou 

garagens, nem prejudicando a circulação de peões. 

 

8 – É proibido a paragem e o estacionamento nos casos previstos no artigo 49º e 50º 

do Código da Estrada. 

 

9 – É proibido o estacionamento: 

 

a) Nos passeios e outros lugares públicos reservados a peões; 

b) Em frente das bocas e marcos de incêndio e da entrada de quartéis de 

bombeiros ou demais unidades de urgência, e de instalações de quaisquer 

forças de segurança; 

c) Nos locais e horários destinados às operações de carga ou descarga; 

d) De automóveis para venda na via e outros lugares públicos; 

e) Junto dos passeios onde, por motivo de obras, tenham sido colocados 

tapumes, salvo os veículos em serviço de carga e descarga de materiais 

procedentes dessas obras ou a elas destinadas e desde que não provoquem 

obstrução ou congestionamento de trânsito; 

f) De veículos pesados de mercadorias, e de pesados de passageiros, na via 

pública fora dos locais designados para o efeito;  

g) Em zonas ajardinadas; 

h) Nos demais casos previstos no artigo 50º do Código da Estrada. 

 

10 – Sem prejuízo do expressamente disposto no Regulamento de Publicidade Outras 

Utilizações do Espaço Público e Mobiliário Urbano do Município de Sintra e salvo o 

competente licenciamento ou autorização municipal, é proibida a ocupação da via e 

outros lugares públicos com quaisquer objetos destinados a reservar lugar para 
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estacionamento de veículos ou a impedir o seu estacionamento, devendo, face às 

circunstâncias objetivas, ser removido pela Polícia Municipal ou pela EMES-EMSA, 

nas áreas da sua competência, tudo o que for encontrado nesses locais. 

 

CAPÍTULO IV - Utilização das Vias e Espaços Públicos Sujeitos ao Regime de 

Estacionamento de Duração Limitada 

 

Artigo 38.º 

Princípios gerais 

 

1. O estacionamento de duração limitada no Município de Sintra rege-se pelo 

presente regulamento, pelo Código da Estrada e pela demais legislação aplicável. 

 

2. As normas constantes do presente regulamento não dispensam nem prejudicam 

as disposições legais aplicáveis. 

 
3. Entende-se por Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, as zonas em que 

o estacionamento está sujeito a determinadas condições específicas de horário e 

de estacionamento, nos termos do presente regulamento.  

 

Artigo 39.º 

Acesso ao estacionamento e responsabilidade 

 

1. O estacionamento nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada está sujeita 

ao pagamento de uma tarifa e tem um período de validade limitado no tempo, de 

acordo com as condições previstas no presente regulamento e nos respetivos 

anexos. 

 

2. Qualquer intervenção não autorizada, nomeadamente visando obstruir, danificar, 

abrir ou alterar, por qualquer meio, o equipamento de controlo de acesso e 

estacionamento é proibida e punida nos termos da lei. 
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3. O Município de Sintra e a EMES EM SA não respondem por eventuais danos, 

furtos, perdas ou deteriorações dos veículos que se encontrem estacionados em 

Zonas de Estacionamento de Duração Limitada ou de bens que se encontrem no 

interior dos mesmos, salvo nos casos que esses danos sejam praticados com dolo 

ou negligência grosseira. 

 

Artigo 40º 

Gestão  

 

1 – A gestão das ZEDL incumbe à EMES EM SA, nos termos dos respetivos estatutos. 

 

2 - A EMES EM SA pode contratar a terceiras entidades serviços de gestão e de 

manutenção dos meios humanos e materiais afetos ao funcionamento das Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada, assim como os demais serviços relacionados 

com a execução do disposto no presente regulamento.  

 

Artigo 41.º 

Delimitação 

 

As Zonas de Estacionamento de Duração Limitada estão identificadas nas plantas que 

constituem o Anexo III ao presente regulamento. 

 

Artigo 42.º 

Classes de Veículos 

 

Podem estacionar nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada: 

a) Os veículos automóveis ligeiros e os quadriciclos, com exceção de 

autocaravanas; 

b) Os motociclos, ciclomotores e velocípedes, nas áreas que lhes sejam 

reservadas. 
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Artigo 43.º 

Limites Horários 

 

1. Nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, o estacionamento fica 

sujeito ao pagamento de uma tarifa de Segunda-feira a Domingo, das 08h00 às 

20h00. 

 

2. Caso se verifiquem alterações na procura de estacionamento, mudanças de 

uso do solo ou atividades decorrentes de novos licenciamentos urbanísticos, a 

EMES EM SA pode alterar os períodos de estacionamento tarifados previstos 

neste regulamento para cada Zona de Estacionamento de Duração Limitada ou 

para arruamentos específicos das mesmas, mediante parecer das respetivas 

Juntas de Freguesia, desde que esse período não se aplique a domingos e 

feriados e não exceda um período diário de dezasseis horas consecutivas. 

 

3. O estacionamento nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada fora dos 

limites horários estabelecidos para a respetiva zona no presente artigo e no 

Anexo III é gratuito e não está condicionado aos limites máximos de 

permanência estabelecidos no presente regulamento.  

 

Artigo 44.º 

Duração do Estacionamento 

 

1. O estacionamento nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada fica 

sujeito a um período de tempo máximo de permanência não superior a quatro 

ou oito horas, em função das Coroas ou Eixos Tarifados em que se insiram.  

 

2. Exceciona-se do disposto no número anterior o regime do artigo seguinte e a 

fixação de tempos máximos de permanência diferenciados, estabelecidos para 

arruamentos específicos inseridos em Zonas de Estacionamento de Duração 

Limitada. 
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Artigo 45.º 

Bolsas de estacionamento  

 

A EMES EM SA pode criar, em áreas delimitadas no interior de Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada, Bolsas de Estacionamento, devendo definir as 

respetivas características de exploração e o horário de funcionamento.   

 

Artigo 46.º 

Tarifas 

 

1. O estacionamento nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada fica sujeito 

ao pagamento de uma tarifa, para a respetiva Coroa ou Eixo Tarifado, em que a 

mesma se insere. 

 

2. As tarifas são diferenciadas em patamares, correspondendo cada patamar a uma 

diferente Coroa ou Eixo Tarifado do Município, sendo definidas em função de 

critérios que reflitam, nomeadamente, a localização geográfica de cada Zona de 

Estacionamento de Duração Limitada ou de arruamentos específicos destas, a 

oferta da rede de transportes coletivos, as características da procura de 

estacionamento e a quantidade de residentes e de lugares de estacionamento 

disponíveis.  

 

3. A aprovação do tarifário é feita pela Câmara Municipal de Sintra, sob proposta do 

Conselho de Administração da EMES EM SA. 

 

Artigo 47.º 

Isenções 

 

1 -Estão isentos do pagamento da tarifa de estacionamento: 

a) Os veículos em missão urgente de socorro ou de polícia, quando em serviço; 

b) Os veículos ao serviço da EMES EM SA, devidamente identificados; 

c) Os veículos da frota da Câmara Municipal de Sintra, devidamente identificados; 



 

 
 

Regulamento 2019  -9. MAI.2019 V13 – CONSULTA PÚBLICA Página 41 
 

d) Os veículos das juntas de freguesia localizadas em zona de Estacionamento de 

Duração Limitada, quando devidamente identificados. 

 

2 – Podem ainda ser isentos outros meios de transporte livres de emissões mediante 

deliberação da Câmara Municipal, sob proposta da EMES EM SA; 

  

Artigo 48.º 

Pagamento da tarifa 

 

1. O pagamento da tarifa devida pelo estacionamento nas Coroas e Eixos 

Tarifados é efetuado em equipamentos destinados a esse fim, por meios 

eletrónicos ou outros. 

 

2. O pagamento do estacionamento efetuado durante o período noturno, quando 

aplicável, deve ser tendencialmente feito por meios eletrónicos.   

 
3. Uma vez findo o período de tempo pago, o utente deve: 

a) Proceder a novo pagamento, respeitando o limite máximo de permanência 

aplicável na respetiva Coroa ou Eixo; ou 

b) Abandonar o espaço ocupado. 

 

4. Sem prejuízo da aplicação das medidas previstas no presente regulamento e 

no Código da Estrada, nomeadamente a emissão de auto de contraordenação, 

o bloqueamento e a remoção de veículos, o utente cujo veículo permaneça no 

local de estacionamento por tempo superior ao período de tempo 

antecipadamente pago pode, mediante aviso emitido pela EMES EM SA e nos 

termos dele constantes, efetuar o pagamento, num prazo a definir por esta, do 

valor correspondente ao dobro da tarifa máxima de estacionamento, deduzido 

o valor comprovadamente já pago. 

 

5. Nos Eixos Tarifados Vermelhos, a quantia referida no número anterior será 

correspondente ao triplo da tarifa máxima de estacionamento prevista. 
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Artigo 49.º 

Pagamento da ocupação indevida 

 

1. Sem prejuízo da aplicação de sanções que ao caso couberem, o utente que 

estacione sem título de estacionamento válido ou por tempo superior ao limite 

máximo admitido, está obrigado ao pagamento de uma quantia a título de 

compensação pelos prejuízos resultantes da ocupação indevida do local de 

estacionamento. 

 

2. A quantia referida no número anterior é correspondente ao dobro do valor da tarifa 

máxima de estacionamento do presente regulamento. 

 

Artigo 50.º 

Eixos e coroas tarifadas vermelho, amarelo e verde 

 

1 - Nenhum veículo, à exceção dos possuidores de títulos emitidos pela EMES EM 

SA e dos veículos isentos nos termos do artigo 47.º pode permanecer por um período 

de tempo superior a: 

 

a) Quatro horas, nos arruamentos que integram os Eixos Tarifados Vermelhos; 

b) Oito horas, nos arruamentos que integram as Coroas Tarifadas Amarela e 

Verde. 

 

2 - O estacionamento efetuado nos arruamentos que integram as coroas e os Eixos 

Tarifados Vermelhos, Amarelos e Verdes fica sujeito ao pagamento de uma tarifa.   

 

Artigo 51.º 

Modalidades de títulos 

 

1. O direito ao estacionamento nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada 

constitui-se mediante a aquisição de um título válido. 
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2. Para efeitos do disposto no presente regulamento, são considerados títulos de 

acesso e estacionamento válidos nas Zonas de Estacionamento de Duração 

Limitada, os seguintes: 

 

a) Talão de estacionamento; 

b) Cartão pré-comprado; 

c) Pagamento eletrónico; 

d) Dístico de residente; 

e) Dístico de estabelecimento comercial; 

f) Avença. 

 

3. A EMES EM SA pode aprovar outros títulos de acesso e estacionamento além dos 

previstos no número anterior e o respetivo regime, desde que as tarifas respetivas 

respeitem o limite máximo correspondente aos valores tarifários. 

 

4. A emissão, aquisição, substituição, revalidação ou alteração de títulos ou de 

outros meios eletrónicos de acesso e estacionamento, depende do pagamento de 

uma quantia, a título de preço ou emolumento, com exceção para os títulos 

previstos nas alíneas a), b) e c) do n.º 2 do presente artigo. 

 
5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a aquisição ou emissão dos títulos e 

meios eletrónicos de acesso e estacionamento previstos nas alíneas d), e) e f) do 

n.º 2 do presente artigo, depende do pagamento das tarifas em vigor.  

 

Artigo 52.º 

Uso indevido dos títulos e meios eletrónicos 

 

1. Os utilizadores dos títulos e dos meios eletrónicos de acesso e estacionamento 

são responsáveis pela sua correta utilização. 

 

2. O uso indevido dos títulos e dos meios eletrónicos de acesso e estacionamento 

implica o seu cancelamento. 
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3. Em caso de furto, roubo ou extravio dos títulos ou dos meios eletrónicos de 

acesso e estacionamento, com exceção dos previstos nas alíneas a), b) e c) do 

n.º 2 do artigo anterior, deve o seu titular comunicar de imediato o facto à 

EMES EM SA, sob pena de responder pelos prejuízos resultantes da sua 

utilização indevida. 

 

Artigo 53.º 

Aquisição e utilização do talão de estacionamento, do cartão pré-comprado e 

outros 

 

1. O talão de estacionamento, o cartão pré-comprado, e outros títulos com suporte 

físico que venham a ser criados, devem ser colocados no interior do veículo, junto 

ao para-brisas, com o rosto virado para o exterior, por forma a ser facilmente 

identificado o título válido, e de modo a serem visíveis e legíveis as menções 

deles constantes. 

 

2. Após o estacionamento do veículo, o talão de estacionamento e o cartão pré-

comprado titulam o direito de estacionamento durante o período pago, dentro dos 

prazos estipulados, para as Zonas de Estacionamento de Duração Limitada a que 

dizem respeito. 

 
 

3. O talão de estacionamento deve ser adquirido nos equipamentos destinados a 

esse efeito. 

 
4. O cartão pré-comprado pode também ser adquirido em pontos de venda 

autorizados pela EMES EM SA. 
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Artigo 54.º 

Meios eletrónicos de pagamento 

 

A introdução de novos meios eletrónicos de pagamento, bem como as respetivas 

regras de utilização, podem ser aprovadas pelo Conselho de Administração da EMES 

EM SA, desde que respeitem as disposições do presente regulamento. 

 

Artigo 55.º 

Dístico de residente 

 

1. O dístico de residente titula a faculdade de estacionar nas Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada ou nas Bolsas de Estacionamento a que o 

mesmo diz respeito, nos locais devidamente identificados e sem limite de tempo, 

mediante o pagamento de uma tarifa anual em função do número de veículos por 

fogo. 

 

2. Apenas podem ser titulares dos dísticos de residente pessoas singulares, sendo 

atribuídos até 3 dísticos de residente por fogo, sem prejuízo do disposto no 

número seguinte. 

 

3. Caso o requerente comprove que no fogo reside mais de um agregado familiar, 

mediante a apresentação das respetivas declarações de rendimentos, tem direito 

a dois dísticos de residente adicionais, até ao limite de cinco por fogo, pelo valor 

indicado para o primeiro e segundo dístico de residente por fogo. 

 
4. As tarifas relativas à emissão de Dístico de Residente são as previstas no tarifário 

em vigor.  
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Artigo 56.º 

Requisitos 

 

1. Constituem requisitos para a atribuição de um dístico de residente a pessoas 

singulares: 

a) Que o fogo onde residem seja utilizado para fins habitacionais, como sua 

habitação permanente ou temporária; 

b) Que este fogo se localize dentro de uma Zona de Estacionamento de Duração 

Limitada; 

 

2. As pessoas referidas no número anterior devem ainda preencher um dos 

seguintes requisitos: 

a) Ser proprietárias do veículo automóvel a que respeita o pedido;  

b) Ser adquirentes com reserva de propriedade do veículo automóvel a que 

respeita o pedido;  

c) Ser locatárias em regime de locação financeira ou aluguer do veículo a que 

respeita o pedido;  

d) Ser utilizadoras ou usufrutuárias de veículo automóvel propriedade de 

terceiros, desde que essa utilização ou usufruto seja atestado por declaração 

escrita;  

e) Ser utilizadoras ou usufrutuárias de veículo automóvel associado ao exercício 

de uma atividade profissional com vínculo laboral, atestado por declaração 

escrita 

 

Artigo 57.º 

Dístico de residente válido para zonas de estacionamento de duração limitada 

 

1. O Dístico de Residente titula a possibilidade de estacionamento numa Zona de 

Estacionamento de Duração Limitada, sem limite de tempo, devendo a mesma ser 

expressamente identificada no respetivo dístico. 
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2. A zona identificada no dístico corresponde à Zona de Estacionamento de Duração 

Limitada do local de residência do requerente. 

 

Artigo 58º 

Dístico de Estabelecimento Comercial 

 

1. O Dístico de Estabelecimento Comercial titula a faculdade de estacionar numa 

Zona de Estacionamento de Duração Limitada, sem limite de tempo, mediante 

o pagamento de uma tarifa mensal, nos locais devidamente identificados. 

 

2. Não pode ser atribuído mais do que um Dístico de Estabelecimento Comercial 

por sede ou estabelecimento. 

 
3. Podem ser atribuídos Dísticos de Estabelecimento Comercial válidos para uma 

Zona de Estacionamento de Duração Limitada até ao limite máximo de  35% 

do total de lugares de estacionamento tarifado no interior da respetiva Zona. 

 
4. As tarifas relativas à emissão de Dístico de Estabelecimento Comercial são as 

previstas no tarifário em vigor. 

 

Artigo 59.º 

Requerentes 

 

1 - Podem requerer que lhes seja atribuído Dístico de Estabelecimento Comercial 

pessoas coletivas com estabelecimento no interior de uma Coroa ou Eixo Tarifado.  

 

2 – O disposto no número anterior aplica-se, com as devidas adaptações, aos 

trabalhadores independentes. 

 

3 – A atribuição dos dísticos no interior de cada coroa ou eixo tarifado fica restrita até 

ao limite percentual respeitante ao número total de lugares de estacionamento 

tarifados, nos termos definidos no presente regulamento para a Coroa ou Eixo 

Tarifado em causa. 
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Artigo 60.º 

Dístico de Estabelecimento Comercial em arruamentos que delimitam zonas de 

estacionamento de duração limitada 

 

1. Os requerentes de Dístico de Estabelecimento Comercial com sede ou 

estabelecimento num arruamento que delimite Zonas de Estacionamento de 

Duração Limitada devem optar por dessas zonas. 

 

2. Nos arruamentos ou troços de arruamentos que delimitam Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada é permitido o estacionamento sem limite de 

tempo pelos veículos portadores de Dísticos de Estabelecimento Comercial 

respeitantes a qualquer uma das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada 

confinantes. 

 

Artigo 61.º 

Dístico de Avença 

 

1. O Dístico de Avença titula a faculdade de estacionamento nas Zonas de 

Estacionamento de Duração Limitada, nos locais devidamente identificados e sem 

limite de tempo, mediante o pagamento de uma tarifa mensal. 

 

2. Podem ser atribuídos Dísticos de Avença a pessoas singulares ou coletivas que: 

a) Sejam proprietárias de veículos automóveis ligeiros movidos exclusivamente a 

eletricidade; 

b) Sejam adquirentes com reserva de propriedade de veículos automóveis ligeiros 

movidos exclusivamente a eletricidade; 

c) Sejam locatários em regime de locação financeira ou aluguer de veículos 

automóveis ligeiros movidos exclusivamente a eletricidade. 

 

3. Podem ainda ser atribuídos Dísticos de Avença a empresas que desenvolvam 

atividade de carsharing quando utilizem veículos automóveis ligeiros 

exclusivamente movidos a eletricidade. 
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4. As tarifas relativas à emissão de Dísticos de Avença são as previstas no tarifário 

em vigor. 

 

Artigo 62.º 

Pedido e documentos 

 

1. O pedido de emissão do dístico de residente é efetuado mediante requerimento a 

apresentar à EMES EM SA, acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade ou Carta de Condução ou 

Autorização de Residência e carta de condução; 

b) Certificado de Matrícula ou Título de Registo de Propriedade do veículo 

automóvel e quando aplicáveis: 

i. O contrato que titula a aquisição com reserva de propriedade; 

ii. O contrato de locação financeira ou de aluguer; 

iii. Declaração emitida pelo proprietário, adquirente com reserva de propriedade ou 

locatário do veículo automóvel, que titule a cedência da utilização ou o usufruto 

do mesmo, da qual conste o nome e a morada do requerente e a matrícula do 

veículo automóvel, acompanhada do Certificado de Matrícula ou Título de 

Registo de Propriedade ou do contrato que titula a aquisição com reserva de 

propriedade, a locação financeira ou o aluguer do veículo; 

iv. Declaração da respetiva entidade empregadora donde conste o nome e a 

morada do requerente, a matrícula do veículo automóvel e o respetivo vínculo 

laboral, acompanhada do Certificado de Matrícula ou Título de Registo de 

Propriedade ou do contrato que titula a aquisição com reserva de propriedade, 

a locação financeira ou o aluguer do veículo. 

c) Documentos adequados que comprovem a residência temporária no Município 

de Sintra e ainda certificado de matrícula ou inscrição em estabelecimento de 

ensino ou de formação profissional ou contrato de trabalho válido com 

referência à localização da sede ou do estabelecimento do empregador. 
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2. O pedido de emissão do Dístico de Estabelecimento Comercial efetua-se 

mediante requerimento à apresentar à EMES EM SA, acompanhado dos 

seguintes documentos: 

a) Certidão da Conservatória do Registo Comercial, da qual conste o registo de 

atividade comercial exercida, ou documento comprovativo da qualidade de 

trabalhador independente ou de que obtém rendimentos do comércio, indústria 

ou serviços; 

b) Certidão da Conservatória do Registo Predial, da qual conste o registo de 

propriedade do espaço onde se localiza o estabelecimento ou sede a seu 

favor, ou, caso não seja proprietário do imóvel, título contratual adequado à sua 

utilização para o fim que se destina, designadamente contrato de 

arrendamento, trespasse ou outro; 

c) Título de Registo de Propriedade ou Certificado de Matrícula do veículo e, se 

aplicável, contrato que titula a aquisição com reserva de propriedade, contrato 

de locação financeira ou de aluguer do veículo automóvel a que se destina o 

dístico de empresa, no qual conste o nome do requerente ou do titular do cargo 

de gerência ou do membro de órgão social; 

3. O pedido de emissão do Dístico de Avença pode ser feito por pessoas 

singulares ou coletivas que preencham as condições previstas no artigo 59.º 

mediante requerimento a apresentar à EMES EM SA, através do 

preenchimento de impresso próprio e da apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Cartão do Cidadão ou Bilhete de Identidade ou Carta de Condução ou 

Autorização de Residência e carta de condução; 

b) Certidão da Conservatória do Registo Comercial, da qual conste o registo da 

atividade comercial exercida ou documento comprovativo da qualidade de 

trabalhador independente ou de que obtém rendimentos do comércio, indústria 

ou serviços; 

c) Título de Registo de Propriedade ou Certificado de Matrícula do veículo e, se 

aplicável, contrato que titule a aquisição com reserva de propriedade, contrato 

de locação financeira ou de aluguer do veículo movido a eletricidade; 
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4. Em situações excecionais, devidamente fundamentadas na necessidade da 

prestação de apoio social ou humanitário, a EMES EM SA pode autorizar a emissão 

de dísticos e cartões de acesso especiais, devendo o requerimento ser instruído 

com os seguintes documentos: 

a) Cartão do Cidadão ou Carta de Condução ou Passaporte ou documento 

comprovativo da residência permanente ou Autorização de Residência ou 

documento comprovativo da qualidade de trabalhador independente ou de que 

obtém rendimentos comerciais ou industriais, se o interessado for pessoa singular, 

ou Certidão da Conservatória do Registo Comercial, se o interessado for pessoa 

coletiva; 

b) Título de Registo de Propriedade ou Certificado de Matrícula do veículo que irá 

ocupar o espaço de estacionamento a que diz respeito o pedido e, quando 

aplicável:  

i. O contrato que titula a aquisição com reserva de propriedade; 

ii. O contrato de locação financeira ou de aluguer do veículo; 

iii. Declaração emitida pelo proprietário, adquirente com reserva de propriedade ou 

locatário do veículo automóvel, que titule a cedência da utilização ou usufruto 

do mesmo, da qual conste o nome a morada do requerente e a matrícula do 

veículo automóvel, acompanhada do Certificado de Matrícula ou Título de 

Registo de Propriedade ou do contrato que titula a aquisição com reserva de 

propriedade, a locação financeira ou o aluguer do veículo;  

iv. Declaração da respetiva entidade empregadora donde conste o nome e a 

morada do requerente, a matrícula do veículo automóvel e o respetivo vínculo 

laboral, acompanhada do Certificado de Matrícula ou Título de Registo de 

Propriedade, ou do contrato que titula a aquisição com reserva de propriedade, 

a locação financeira ou o aluguer do veículo. 

 

5. Os documentos apresentados devem estar atualizados e deles constarem as 

moradas com base nas quais são requeridos os dísticos, com exceção do pedido que 

seja efetuado ao abrigo da alínea c) do n.º 1. 
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6. Para correta apreciação do requerimento pode ser pedida a exibição dos originais 

dos documentos apresentados pelo requerente. 

 

7. A emissão dos Dísticos fica dependente, nos casos de infração ainda não 

prescrita: 

a) Do pagamento prévio dos avisos de pagamento a que diz respeito o n.º 4 do 

artigo 48.º do presente regulamento, salvo se tiver havido reclamação ou 

impugnação nos termos legais; 

b) Do pagamento prévio dos montantes devidos ao abrigo do artigo 49.º do 

presente regulamento, salvo se tiver havido reclamação ou impugnação nos 

termos legais. 

 

Artigo 63.º 

Características 

 

1. Os Dísticos de Residente, de Estabelecimento Comercial, de Avença e outros 

previstos no artigo anterior são propriedade da EMES EM SA e devem ser 

colocados no interior do veículo a que respeitam, com o rosto para o exterior, 

junto ao para-brisas, de modo a serem visíveis e legíveis as menções deles 

constantes. 

 

2. Cada Dístico está associado a um titular, morada e veículo concretamente 

identificados. 

 
3. Constam de todos os Dísticos: 

a) A zona ou zonas a que respeitam; 

b) A matrícula do veículo; 

c) O prazo de validade. 
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Artigo 64.º 

Alteração de dístico 

 

Os titulares de Dísticos de Residente, de Estabelecimento Comercial e de Avença e 

outros podem requerer a troca do respetivo Dístico por um respeitante a outro veículo 

ou a outra morada integrada nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, 

podendo a EMES EM SA requerer a exibição dos documentos exigidos para a sua 

emissão. 

 

Artigo 65.º 

Validade dos dísticos e cartões de acesso 

 

1. Os Dísticos de Residente, de Estabelecimento Comercial e de Avença e outros 

são válidos pelo período máximo de um ano após a sua atribuição, sem prejuízo 

da cessação imediata da sua validade, sempre que se alterem os pressupostos 

que determinaram a sua atribuição. 

 

2. Pode ser requerida a revalidação destes Dísticos, na condição de não ter ocorrido 

a alteração dos pressupostos que determinaram a sua atribuição, podendo a 

EMES EM SA solicitar a exibição dos documentos exigidos para a sua emissão. 

 

Artigo 66.º 

Lugares de estacionamento reservados para pessoas com deficiência 

condicionadas na sua mobilidade 

 

1. Em cada Zona de Estacionamento de Duração Limitada, a EMES EM SA deve 

assegurar a existência de um número mínimo de lugares de estacionamento 

reservados para uso exclusivo de veículos com cartão de estacionamento para 

pessoas com deficiência condicionadas na sua mobilidade. 

 

2. O número mínimo de lugares de estacionamento reservados deve ser 

calculado por aplicação a cada zona do disposto no n.º 2.8.1 do Anexo do 
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Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto e os lugares devem ser 

adequadamente distribuídos pela zona. 

 
3. No cálculo referido no número anterior não devem ser contabilizados os 

lugares de estacionamento privativo. 

 
4. Todos os lugares de estacionamento reservados devem cumprir as normas 

técnicas de acessibilidade aplicáveis, cabendo aos serviços camarários definir 

as especificações técnicas necessárias, num prazo máximo de três meses 

após a entrada em vigor do presente regulamento. 

 
5. A criação dos lugares de estacionamento reservados pode ser progressiva, 

mas deve respeitar os prazos definidos no artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 

163/2006, de 8 de agosto. 

 

Artigo 67.º 

Licenças 

 

1. A licença para a execução de quaisquer atividades que impliquem a ocupação de 

Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, nomeadamente com intervenções 

de subsolo, tapumes, andaimes, depósitos de materiais, equipamentos e 

contentores ou outras instalações com elas relacionadas, é concedida pela 

Câmara Municipal de Sintra, nos termos da regulamentação aplicável. 

 

2. Pela emissão da licença referida no número anterior é devida, para além da 

respetiva taxa - se a ela houver lugar-, o pagamento à EMES EM SA de uma 

quantia a título de compensação pelos prejuízos resultantes da ocupação do local 

de estacionamento, a pagar junto dos serviços municipais, de acordo com a 

seguinte fórmula ( x = valor hora * número de horas * número de dias * número de 

lugares). 

 

3. Salvo o disposto no número seguinte, o valor da compensação prevista no n.º 2 é 

equivalente à tarifa máxima de estacionamento prevista para a Zona de 
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Estacionamento de Duração Limitada, multiplicada pelo número de dias de 

ocupação. 

 
4. No caso da realização de obras de reabilitação de edifícios, o valor da 

compensação é equivalente a metade do valor que resultaria da aplicação do 

número anterior, pelo período durante o qual a licença for atribuída. 

 
5. Nos casos em que a ocupação provocar danos na sinalização, é obrigatória a sua 

reposição nas devidas condições. 

 

Artigo 68.º 

Sinalização no interior das zonas de estacionamento de duração limitada 

 

No interior das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, o estacionamento é 

sinalizado com sinalização horizontal e vertical nos termos da Lei e do presente 

Regulamento. 

 

CAPÍTULO V - Atribuição e Utilização de Lugares de Estacionamento Privativos 

na Via Pública 

 

Artigo 69.º 

Âmbito e regime de atribuição 

O presente Capítulo aplica-se a todas as zonas de estacionamento autorizadas pela 

Câmara Municipal de Sintra nos termos do artigo 70.º do Código da Estrada, bem 

como às zonas de estacionamento de duração limitada. 

Artigo 70.º 

Condições gerais 

 

1. A atribuição de estacionamento privativo na via pública tem natureza precária e, 

por isso, a respetiva autorização pode ser revogada em qualquer momento. 

 



 

 
 

Regulamento 2019  -9. MAI.2019 V13 – CONSULTA PÚBLICA Página 56 
 

2. Independentemente da natureza dos requerentes, não são autorizados lugares de 

estacionamento privativos que, pelas suas características, possam impedir a 

normal circulação de veículos e peões, ou ser causa de prejuízos injustificados 

para terceiros. 

 
3. Não são autorizados lugares de estacionamento privativos quando as entidades 

que os solicitem possuam lugares próprios integrados no edifício ou os tenham 

convertido para outros fins ou usos que não o estacionamento. 

 
4. As dimensões dos lugares atribuídos a pessoas com deficiência, condicionadas 

na sua mobilidade, obedecem ao disposto no Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de 

agosto. 

 
5. A autorização para atribuição de lugares de estacionamento privativos em zonas 

de estacionamento de duração limitada é competência da EMES EM SA., 

incumbindo nos demais espaços ao Presidente da Câmara Municipal. 

 

Artigo 71.º  

Regras de atribuição 

 

1. Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior, podem ser atribuídos lugares 

de estacionamento privativos às seguintes entidades, não podendo o número de 

lugares exceder os seguintes limites: 

 

a) 2 lugares por cada Junta de Freguesia; 

b) 1 lugar por IPSS – Instituições Particulares de Solidariedade Social cuja 

atividade revele necessidade funcional, devidamente comprovada, até ao 

máximo de 2 lugares, salvo devidamente justificada a necessidade de um 

maior número de lugares, sempre que possível; 

c) Entidades públicas que careçam de estacionamento privativo por razões de 

segurança, emergência, ordem pública ou de outro interesse público, até ao 

máximo de 2 lugares, excetuando-se desse limite o Estado, as forças 
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policiais e de bombeiros, cuja definição de lugares reservados deverá ser 

objeto de estudo específico; 

 

2. Podem ainda ser atribuídos lugares a pessoas com deficiência, condicionadas na 

sua mobilidade, ou por quem legalmente as represente, nos termos da Lei, desde 

que sejam portadoras do cartão de estacionamento ou do dístico de identificação 

para pessoas com deficiência condicionadas na sua mobilidade, emitido pelo 

serviço competente para o efeito. 

 

3. A atribuição de lugares de estacionamento privativos na via pública é sempre 

provisória e tem a duração máxima de 1 ano, suscetível de renovação, por igual 

período, a requerimento do interessado, exceto nos casos previstos no número 

anterior, em que essa duração é de 5 anos, renovável por iguais períodos, 

mediante prova de vida e condição física.  

 

Artigo 72.º 

Identificação das entidades e dos veículos e responsabilidade pelo uso abusivo 

 

1. Os sinais de parque privativo possuem placa adicional, modelo previsto no 

Regulamento de Sinalização do Trânsito, com o horário de funcionamento, quando 

não sejam de utilização permanente, e os veículos devem estar identificados com 

cartão emitido pela entidade beneficiária do estacionamento, a colocar no 

respetivo tablier, em sítio visível e legível do exterior. 

 

2. Salvo disposição em contrário, o horário de funcionamento para os lugares que 

não são de utilização permanente é das 08h00 às 20h00, durante os dias úteis. 

 
3. O Município de Sintra não é responsável pela utilização abusiva dos lugares, nem 

essa situação confere ao beneficiário e titular da autorização de estacionamento o 

direito a reembolso, seja a que título for, em relação àquele Município e à EMES 

EM SA. 
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Artigo 73.º 

Requerimento 

 

1. O pedido de atribuição de um lugar de estacionamento privativo inicia-se com o 

requerimento dirigido ao Presidente da Câmara Municipal de Sintra disponibilizado 

junto dos serviços de atendimento do Município ou ao Conselho de Administração 

da EMES EM SA nas Zonas de Estacionamento de Duração Limitada.  

 

2. O requerimento deve conter, além da identificação exata do requerente e do local 

pretendido para o lugar de estacionamento privativo, a indicação do período de 

utilização pretendido, horário e motivação, bem como quaisquer outros elementos 

cuja apresentação seja exigida para cada caso, devendo ser acompanhado de 

planta ou esquema de proposta de localização. 

 
3. Nos pedidos efetuados por pessoas com deficiência, condicionadas na sua 

mobilidade ou por quem legalmente as represente, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

307/2003, de 10 de dezembro, na redação dada pelo DL n.º 17/2011, de 27 de 

janeiro, que sejam portadoras do cartão de estacionamento ou do dístico de 

identificação para pessoas com deficiência condicionadas na sua mobilidade, 

emitido pelo serviço competente para o efeito, e pretendam a reserva de 

estacionamento na via pública através da colocação do sinal H1a junto à 

residência ou junto ao seu local de trabalho, devem anexar ao requerimento, 

fotocópia dos seguintes documentos: 

a) Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Passaporte do requerente e, se 

aplicável, da pessoa com deficiência condicionada na sua mobilidade que este 

legalmente represente; 

b) Cartão de estacionamento ou dístico de identificação para pessoa com 

deficiência condicionada na sua mobilidade; 

c) Atestado de residência emitido pela Junta de Freguesia da área de residência 

habitual, recibo ou outro documento, comprovativo do direito à utilização do 

fogo; 
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d) Quando o requerimento vise a atribuição de lugar de estacionamento junto do 

local de trabalho, o interessado com deficiência deve apresentar declaração da 

entidade empregadora ou contrato ou recibo que ateste que o requerente é 

trabalhador, presumindo-se que o seu horário laboral decorre entre as 08h00 e 

as 20h00, quando não seja apresentado documento comprovativo do horário 

de trabalho, sendo que, tratando-se de profissão liberal deve ser entregue 

documento comprovativo do exercício da profissão no local pretendido.  

4. Com a entrega do requerimento previsto no n.º 1 do presente artigo, deve 

ainda ser requerida a colocação de painel adicional, modelo 11, previsto no 

Regulamento de Sinalização do Trânsito (Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, 

de 1 de outubro) onde conste a matrícula do veículo, devendo ser anexada ao 

requerimento fotocópia dos documentos do veículo do requerente. 

5. Com a entrega do requerimento previsto no n.º 3 do presente artigo, deve 

ainda ser requerida a colocação de painel adicional, modelo 11d, previsto no 

Regulamento de Sinalização do Trânsito (Decreto Regulamentar n.º 22-A/98, 

de 1 de outubro) onde conste a matrícula do veículo ou veículos regularmente 

utilizados para o transporte do requerente ou da pessoa com deficiência 

condicionada na sua mobilidade que este legalmente represente, devendo ser 

anexada ao requerimento fotocópia dos documentos do veículo ou veículos em 

causa.    

6. Os interessados e beneficiários de lugares de estacionamento privativos na via 

pública ficam obrigados a comunicar a alteração da sede, residência ou local 

de trabalho à Câmara Municipal de Sintra ou à EMES EMSA, consoante o 

caso. 

 

Artigo 74.º 

Encargos 

 

1. Pela utilização de lugares de estacionamento privativos é devido o pagamento 

de uma taxa anual à Câmara Municipal de Sintra ou tarifa anual à EMES EM 

SA.  

 



 

 
 

Regulamento 2019  -9. MAI.2019 V13 – CONSULTA PÚBLICA Página 60 
 

2. Todos os encargos e despesas decorrentes da recolocação da sinalização 

necessária à identificação do lugar de estacionamento privativo na via pública, 

que resultem de situações imputáveis ao requerente, são suportados, 

exclusivamente, pelos interessados. 

 

Artigo 75.º 

Isenções 

 

Estão isentos do pagamento da taxa ou de tarifas previstas no artigo anterior os 

seguintes beneficiários: 

a) Pessoas com deficiência condicionada na sua mobilidade ou seus legais 

representantes; 

b) IPSS – Instituições Particulares de Solidariedade Social; 

c) Juntas de freguesia; 

d) Bombeiros; 

e) Forças e serviços de segurança e militares; 

 

CAPÍTULO VI - Parques de Estacionamento Municipais Cobertos ou 

Subterrâneos 

 

Artigo 76.º 

Objeto 

 

As disposições constantes no presente Capítulo aplicam-se a todos os parques de 

estacionamento cobertos ou subterrâneos administrados direta ou indiretamente pelo 

Município, designadamente àqueles que tenham sido objeto de concessão ou 

subconcessão à EMES – Empresa Municipal de Estacionamento de Sintra, EMSA ou 

cessão de exploração. 
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Artigo 77.º 

Identificação dos parques de estacionamento 

 

A identificação dos parques de estacionamento deve ser efetuada através da 

colocação de sinalização vertical prevista no Regulamento do Código da Estrada. 

 

Artigo 78.º 

Tarifas 

 

1 - O estacionamento nos parques previstos no presente Capítulo é condicionado ao 

pagamento de uma tarifa. 

2 – No caso do parque de estacionamento estar concessionado ou sub- 

concessionado à EMES EMSA, as tarifas são aprovadas pela Câmara Municipal, sob 

proposta do respetivo Conselho de Administração. 

 

Artigo 79.º 

Pessoas e atividades admitidas 

 

1 - Os parques destinam-se exclusivamente à recolha de veículos automóveis e a 

operações com ela diretamente relacionadas, sendo proibido: 

 

a) A lavagem de veículos, bem como qualquer operação de manutenção destes, salvo 

se promovida por empresa expressamente autorizada para o efeito; 

b) A reparação de veículos, salvo se for indispensável à respetiva remoção ou, 

tratando-se de avarias de fácil reparação, para o prosseguimento da marcha; 

c) Quaisquer transações, negociações, desempacotamento ou venda de objetos, 

afixação e distribuição de folhetos ou outra forma de publicidade, salvo mediante 

autorização expressa da Câmara Municipal ou da EMES EMSA; 

d) O uso das rampas de acesso ou de comunicação automóvel entre os níveis, pelos 

peões; 
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e) O depósito, no perímetro do parque, de lixo ou objetos, qualquer que seja a 

natureza; 

f) O acesso de animais de companhia, exceto se transportados em gaiola ou 

conduzidos à trela ou quando se tratem dos cães de assistência previstos no Decreto-

Lei n.º 74/2007, de 27 de março; 

g) Os demais comportamentos expressamente interditos pelo Decreto-Lei nº 81/2006, 

de 21 de abril. 

 

2 – São ainda interditas ações que violem objetivamente quaisquer disposições 

constantes do Código da Estrada. 

 

Artigo 80.º 

Entrada e saída do parque de estacionamento 

 

1 — No momento da entrada do veículo no parque ou imediatamente após a mesma, 

o condutor deve munir-se de título de estacionamento válido. 

 

2 — No momento em que pretenda sair do parque de estacionamento, o utente deve 

proceder ao pagamento do estacionamento, nos termos publicitados em cada parque. 

 

3 — Após o pagamento, efetuado conforme o disposto no número anterior, o utente 

dispõe de 10 minutos para sair do parque, para obstar a qualquer pagamento 

adicional. 

 

4 — Após o decurso do período de tempo referido no número anterior, sem que o 

utente tenha saído do parque de estacionamento, são cobradas as tarifas em vigor. 

 

Artigo 81.º 

Circulação no parque de estacionamento 

 

1 - A velocidade máxima permitida para a circulação de veículos no interior do parque 

é de 10 km/hora. 
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2 - A circulação de veículos dentro de parque de estacionamento deve respeitar a 

sinalização de trânsito ali existente e as restantes regras de trânsito previstas na 

legislação em vigor 

 

Artigo 82.º 

Responsabilidade 

 

1 — A circulação e o estacionamento no parque são da responsabilidade dos 

condutores dos veículos, nas condições constantes da legislação vigente, sendo ainda 

responsáveis pelos acidentes e prejuízos que provoquem. 

 

2 — Os utentes que provoquem danos noutros veículos ou nas instalações do parque, 

devem imediatamente dar conhecimento à entidade gestora. 

 

3 — Em caso de imobilização acidental de um veículo numa via de circulação do 

parque, o seu condutor é obrigado a tomar todas as medidas para evitar os riscos de 

acidente. 

 

4 — O Município ou a EMES EMSA não se responsabilizam por roubos ou furtos de 

veículos, incluindo os seus componentes, por outros bens guardados naqueles, nem 

por outros danos de qualquer natureza, que possam ser cometidos por terceiros 

durante os períodos de estacionamento. 

 

Artigo 83.º 

Condicionamento ao estacionamento 

 

1 - Os parques de estacionamento podem ser afetos, mediante sinalização, a 

determinadas classes ou tipos de veículos previstos no Código da Estrada. 
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2 — Nos parques de estacionamento municipais o estacionamento pode ser 

ocasionalmente condicionado, parcial ou totalmente, com salvaguarda dos direitos 

adquiridos pelos titulares de avenças mensais. 

 

3 — Pode ser ainda determinado o encerramento do parque, a título excecional, 

fundamentada e temporariamente. 

 

4 — Sempre que necessário, pode ser vedado o acesso a zonas delimitadas do 

parque, para efeitos de conservação ou manutenção. 

 

Artigo 84.º 

Informações e reclamações 

 

1 — Junto das caixas de pagamento manual ou automático, deve ser afixada 

informação contendo as tarifas em vigor, bem como o horário de funcionamento do 

parque e, quando aplicável, a indicação do procedimento a adotar para o pagamento 

das tarifas após o encerramento do parque. 

 

2 — As reclamações, sobre a prestação do serviço, podem ser efetuadas em livro 

próprio, existente nos parques, cujo modelo se encontra aprovado através de Portaria.  

 

Artigo 85.º 

Perda de título válido 

 

No caso da não apresentação do título válido ou do cartão de avença à saída do 

parque, são cobradas tarifas correspondentes ao estacionamento mínimo de um dia, 

salvo se for comprovado que o estacionamento foi utilizado por período superior a um 

dia. 
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Artigo 86.º 

Cartão de Avença 

 

A emissão de cartões de avença para os parques de estacionamento, constantes do 

presente capítulo, verifica-se em termos similares aos do artigo 61.º. 

  

Artigo 87.º 

Aplicação subsidiária 

 

1 - As normas constantes do capítulo IV aplicam-se subsidiariamente em tudo o que 

não esteja expressamente previsto no presente capítulo. 

 

2 - As normas constantes do presente capítulo aplicam-se subsidiariamente, com as 

devidas adaptações, aos parques de estacionamento de superfície. 

 

CAPÍTULO VII - Abandono, bloqueamento, remoção e apreensão de veículos 

 

Artigo 88.º 

Definições 

 

1 - Para efeitos deste regulamento, sem prejuízo do disposto no artigo 163.º do Código 

da Estrada, entende-se por estacionamento indevido ou abusivo: 

 

a) O de veículo, durante 30 dias ininterruptos, em local da via pública ou em parque ou 

zona de estacionamento isentos do pagamento de qualquer taxa; 

 

b) O de veículo, em parque de estacionamento, quando as taxas correspondentes a 

cinco dias de utilização não tiverem sido pagas; 

 

c) O de veículo, em zona de estacionamento condicionado ao pagamento de taxa, 

quando esta não tiver sido paga ou tiverem decorrido duas horas para além do período 

de tempo pago; 
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d) O de veículo que permanecer em local de estacionamento limitado mais de duas 

horas para além do período de tempo permitido; 

 

e) O de veículos agrícolas, máquinas industriais, reboques e semirreboques não 

atrelados ao veículo trator e o de veículos publicitários que permaneçam no mesmo 

local na via pública por tempo superior a 3 dias, ou a 30 dias, se estacionarem em 

parques a esse fim destinados; 

 

f) O que se verifique por tempo superior a 48 horas, quando se trate de veículos que 

apresentem sinais exteriores evidentes de abandono, de inutilização ou de 

impossibilidade de se deslocarem com segurança pelos seus próprios meios; 

 

g) O de veículos ostentando qualquer informação com vista à sua transação, em 

parque de estacionamento;  

 

h) O de veículos sem chapa de matrícula ou com chapa que não permita a correta 

leitura da matrícula. 

 

2- Veículo abandonado: 

 

a)  O que não for reclamado dentro dos prazos previstos no artigo 165.º do 

Código da Estrada; 

b)  O que tenha sido objeto de declaração expressa de abandono por parte do 

proprietário. 

 
3— Os prazos previstos nas alíneas a) e e) do nº 1 não se interrompem, desde que os 

veículos sejam apenas deslocados de um para outro lugar de estacionamento, ou se 

mantenham no mesmo parque ou zona de estacionamento. 

 

4 – Para efeitos do disposto na alínea f) do nº 1, consideram-se, designadamente, 

sinais exteriores de manifesta inutilização do veículo: 
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a) os que, de alguma forma, impossibilitem definitivamente a circulação do mesmo; 

b) os que afetem gravemente as suas condições de segurança; 

c) os que revelem que o veículo se encontra imobilizado há mais de 30 (trinta) dias. 

 

Artigo 89.º 

Veículos sujeitos a remoção 

 

1 — Podem ser removidos para os locais destinados a depósito, os veículos que se 

encontrem: 

 

a) Estacionados indevida ou abusivamente, nos termos do Código da Estrada; 

b) Estacionados ou imobilizados na berma de autoestrada ou via equiparada; 

c) Estacionados ou imobilizados de modo a constituírem evidente perigo ou grave 

perturbação para o trânsito; 

d) Estacionados ou imobilizados em locais que, por razões de segurança, de 

ordem pública, de emergência ou de socorro, justifiquem a remoção. 

 

2 — Para os efeitos da alínea c) do número anterior, considera-se que constituem 

evidente perigo ou grave perturbação para o trânsito, entre outros, os seguintes casos 

de estacionamento ou imobilização: 

 

a) Em via ou corredor de circulação reservados a transportes públicos; 

b) Em local de paragem de veículos de transporte coletivo de passageiros; 

c) Em passagem de peões ou de velocípedes sinalizada; 

d) Em cima dos passeios ou em zona reservada exclusivamente ao trânsito de 

utilizadores vulneráveis; 

e) Na faixa de rodagem, sem ser junto da berma ou passeio; 

f) Em local destinado ao acesso de veículos ou peões a propriedades, garagens ou 

locais de estacionamento; 
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g) Em local destinado ao estacionamento de veículos de certas categorias, ao 

serviço de determinadas entidades ou utilizados no transporte de pessoas com 

deficiência; 

h) Em local afeto à paragem de veículos para operações de carga e descarga ou 

tomada e largada de passageiros; 

i) Impedindo o trânsito de veículos ou obrigando à utilização da parte da faixa de 

rodagem destinada ao sentido contrário, conforme o trânsito se faça num ou em 

dois sentidos; 

j) Na faixa de rodagem, em segunda fila; 

l) Em local em que impeça o acesso a outros veículos devidamente estacionados 

ou a saída destes; 

m) De noite, na faixa de rodagem, fora das localidades, salvo em caso de 

imobilização por avaria devidamente sinalizada; 

n) Na faixa de rodagem de autoestrada ou via equiparada. 

o) Outros casos expressamente previstos no Código da Estrada. 

 

Artigo 90.º 

Procedimento de bloqueamento e remoção 

 

1 — Verificada qualquer das situações previstas nas alíneas a), b) e c) do nº 1 do 

artigo anterior, a polícia municipal ou a EMES EMSA procede ao bloqueamento do 

veículo através do dispositivo adequado, impedindo a sua deslocação até que se 

possa proceder à sua remoção. 

 
2 — Na situação prevista na alínea c) do n.º 1 do artigo anterior, no caso de não ser 

possível a remoção imediata, as autoridades competentes para a fiscalização devem, 

também, proceder à deslocação provisória do veículo para outro local, a fim de aí ser 

bloqueado até à remoção. 

 

3 — Deve ser colocado um aviso no veículo alertando para o facto de aquele estar 

bloqueado. 
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4 - O aviso deve ser colocado no vidro da porta que dá acesso ao lugar do condutor 

ou, em caso de impossibilidade, no vidro para–brisas em frente daquele lugar. 

 

5 — O aviso referido nos números anteriores deve conter os seguintes elementos: 

 

a) Disposição legal ao abrigo da qual se procede ao bloqueamento; 

b) Identificação da entidade que procede ao bloqueamento; 

c) Dia e hora em que teve lugar o bloqueamento; 

d) Procedimento a seguir para o veículo ser desbloqueado, incluindo local ou número 

de telefone a contactar; 

e) Sanção aplicável em caso de desbloqueamento ilegal do veículo. 

 

6 — Deve ainda ser elaborado um auto de bloqueamento e de remoção do veículo, 

contendo os seguintes elementos: 

 

a) Matrícula e marca do veículo; 

b) Local onde o veículo se encontrava estacionado e foi bloqueado; 

c) Local para onde foi removido; 

d) Dia e hora em que tiveram lugar o bloqueamento e a remoção; 

e) Identificação do ou dos agentes de autoridade ou equiparados a agente de 

autoridade, que intervieram no bloqueamento e na remoção. 

 

7— Para junção ao respetivo processo deve ser recolhido um documento fotográfico 

do veículo, no local de onde o mesmo é removido, assim como da zona adjacente. 

 

8— O desbloqueamento do veículo só pode ser feito pelas autoridades competentes, 

sendo que qualquer outra pessoa que o fizer será sancionada com coima. 

 

9 — Quem for titular do documento de identificação do veículo é responsável por todas 

as despesas ocasionadas pela remoção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, 

ressalvando -se o direito de regresso contra o condutor. 
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10 — Sem prejuízo do disposto na Lei, as condições e as taxas devidas pelo 

bloqueamento, remoção e depósito de veículos são as previstas no Regulamento de 

Taxas e Outras Receitas do Município de Sintra. 

 

Artigo 91.º 

Notificação após remoção 

 

1 — Removido o veículo nos termos do artigo anterior deve ser notificado o titular do 

documento de identificação do veículo, para a residência constante do respetivo 

registo, para proceder ao seu levantamento no prazo de 45 dias. 

 

2 — Tendo em vista o estado geral do veículo, se for previsível um risco de 

deterioração que possa fazer recear que o preço obtido em venda em hasta pública 

não cubra as despesas decorrentes da remoção e depósito, o prazo previsto no 

número anterior é reduzido a 30 dias. 

 

3 —Os prazos estabelecidos em dias, no presente artigo, são contínuos, não se 

suspendendo aos sábados, domingos e feriados e contam-se a partir da receção da 

notificação ou da sua afixação. 

 

4 — Se o veículo não for reclamado dentro do prazo previsto nos números anteriores é 

considerado abandonado e adquirido por ocupação pelas Autarquias locais. 

 

5 — O veículo é considerado imediatamente abandonado quando essa for a vontade 

manifestada expressamente pelo seu proprietário. 

 

6 — Da notificação prevista no n.º 3 deve constar a indicação do local para onde o 

veículo foi removido e, bem assim, que o titular do respetivo documento de 

identificação o deve retirar, dentro dos prazos referidos nos números anteriores e após 

o pagamento das despesas de remoção e depósito, sob pena de o veículo se 

considerar abandonado. 
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7 — No caso previsto na alínea f), do n.º 1, do artigo 163.º do Código da Estrada, se o 

veículo apresentar sinais evidentes de acidente, a notificação deve fazer-se 

pessoalmente, salvo se o proprietário não estiver em condições de a receber, caso em 

que será feita em qualquer pessoa da sua residência, preferindo os parentes. 

 

8 — Não sendo possível proceder à notificação pessoal por se ignorar a identidade ou 

a residência do proprietário do veículo, a notificação deve decorrer através de Edital 

sendo afixada na Câmara Municipal, na sede da Junta de Freguesia respetiva e junto 

da última residência conhecida do proprietário. 

 

9 — Em caso de usufruto, locação financeira ou locação por prazo superior a um ano, 

venda com reserva de propriedade ou nos casos em que, em virtude de facto sujeito a 

registo, haja posse sobre o veículo, a notificação deve ser feita ao usufrutuário, ao 

locatário, ao adquirente ou ao possuidor, respetivamente. 

 

10 — As notificações são efetuadas nos termos do artigo 176º do Código da Estrada. 

 

Artigo 92.º 

Hipoteca e penhora 

 

Quando o veículo seja objeto de hipoteca, penhora ou ato equivalente, deve aplicar -

se o procedimento constante dos artigos 167.º e 168.º do Código da Estrada. 

 

Artigo 93.º 

Processo do veículo removido 

 

1 — Logo que o veículo é removido deve ser instaurado processo onde fiquem 

anotados todos os dados do veículo. 

 

2 — O processo deve ser numerado e conter, nomeadamente, os seguintes 

elementos: 
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a) Matrícula e marca do veículo; 

b) Local onde o veículo se encontrava estacionado quando foi bloqueado e rebocado; 

c) Dia e hora em que o veículo deu entrada no local para onde foi removido; 

d) Número do auto de notícia por contraordenação lavrado; 

e) Identificação do proprietário do veículo; 

f) Identificação do ou dos agentes da polícia municipal ou outros equiparados, que 

intervieram na remoção; 

g) Antecedentes que determinaram a remoção. 

 

3 – A remoção do veículo deve ser comunicada à autoridade policial local pelo meio 

mais célere. 

 

Artigo 94.º 

Entrega do veículo 

 

1 — Pela remoção, recolha e depósito das viaturas, são devidas as taxas previstas na 

Portaria n.º 1424/2001, de 13 de dezembro, na redação conferida pela Portaria n.º 

1334-F/2010, de 31 de dezembro. 

 

2 – As taxas referidas no número anterior são, nos termos do artigo 2º da Portaria n.º 

1334 -F/2010, de 31 de dezembro, atualizadas automaticamente, em 1 de março de 

cada ano, em função da variação — quando esta for positiva — do índice médio de 

preços no consumidor, excluindo a habitação, no continente, relativo ao ano anterior e 

publicado pelo Instituto Nacional de Estatística, arredondando-se os resultados 

obtidos, por excesso, para a unidade superior. 

 

3 — Quem for proprietário, adquirente com reserva de propriedade, usufrutuário, 

locatário em regime de locação financeira, locatário por prazo superior a um ano ou 

quem, em virtude de facto sujeito a registo, tiver a posse do veículo é responsável por 

todas as despesas ocasionadas pela remoção, sem prejuízo das sanções legais 

aplicáveis, ressalvando–se o direito de regresso contra o condutor. 



 

 
 

Regulamento 2019  -9. MAI.2019 V13 – CONSULTA PÚBLICA Página 73 
 

4 — O pagamento das taxas devidas é obrigatoriamente feito no momento da entrega 

do veículo.  

 

6 – Os parques de recolha de veículos têm um horário de funcionamento entre as 

9.00h e as 18.00h, podendo o mesmo ser alargado por deliberação da Câmara 

Municipal de Sintra ou do Conselho de Administração da EMES EMSA, consoante o 

caso.   

 

Artigo 95.º 

Presunção de abandono 

 

1 — Consideram-se abandonados a favor do Município, os veículos que não forem 

reclamados dentro dos prazos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 91.º do presente 

Regulamento. 

 

2 — O veículo é de imediato considerado abandonado quando essa for a vontade 

manifestada expressamente pelo proprietário, em formulário adequado elaborado pela 

Câmara Municipal. 

 

3 — A relação de veículos recolhidos no Município em situação de abandono e 

degradação na via pública, deve ser remetida à autoridade policial local, para que esta 

informe se algum dos veículos constantes da referida lista é suscetível de apreensão, 

ou se encontra onerado de outra forma. 

 

4 – Após o cumprimento do determinado nos números anteriores os veículos são 

considerados perdidos a favor do Município, nos termos da lei.  

 

Artigo 96.º 

Alienação de veículos abandonados 

 

Os veículos abandonados e perdidos a favor do Município, nos termos legais, são 

alienados em hasta pública mediante deliberação da Câmara Municipal de Sintra ou 
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decisão do eleito com competências próprias ou delegadas e subdelegadas no âmbito 

da Fiscalização e Polícia Municipal. 

 

CAPÍTULO VIII – Fiscalização e Tutela da Legalidade 

 

Artigo 97.º 

Objeto da fiscalização 

 

A fiscalização a exercer quanto ao presente regulamento incide, não só na verificação 

factual e na referenciação de todas as situações existentes quanto às matérias 

contidas no objeto do mesmo referido no artigo 1.º, com especial incidência nas que 

possam, de modo direto ou indireto, violar disposições do presente Regulamento ou 

do regime jurídico que direta ou subsidiariamente seja aplicável, como ainda numa 

permanente ação pedagógica de informação aos destinatários do mesmo e da 

diminuição dos casos de infrações. 

 

Artigo 98º 

Autoridades de fiscalização 

 

1. A fiscalização do cumprimento do presente Regulamento, incumbe à Câmara 

Municipal de Sintra, nos termos da legislação aplicável, designadamente através da 

Polícia Municipal e dos serviços de Fiscalização Municipal, à Polícia de Segurança 

Pública ou à Guarda Nacional Republicana. 

 

2. A Câmara Municipal de Sintra delega na EMES EM SA a competência para a 

execução e fiscalização das disposições do presente Regulamento e reconhece, para 

os devidos e legais efeitos, os agentes de fiscalização ao serviço da EMES EM SA 

como devidamente habilitados para o exercício das respetivas funções nos termos dos 

estatutos desta, quanto à fiscalização das zonas de estacionamento de duração 

limitado, dos parques municipais que se integrem no âmbito gestionário da Empresa e 

de outras áreas insertas no âmbito geográfico da respetiva intervenção.  
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3 - Atento o disposto no Decreto-Lei n.º 327/98, de 2 de novembro, na alínea d) do nº 

1 e c) do nº 2 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 45/2005, de 23 de fevereiro de 2013, com 

as alterações vigentes e no Código da Estrada, é equiparado a agente de autoridade 

administrativa para exercício das suas funções de fiscalização o pessoal da EMES – 

Empresa Municipal de Estacionamento de Sintra, EMSA, designado para exercer 

funções de autoridade, no âmbito do número anterior.  

 

4 - No exercício das funções de fiscalização cabe aos elementos das entidades 

referidas nos números anteriores, o levantamento de auto de notícia, nos termos do 

disposto no Código da Estrada e, quando legalmente previsto, proceder às intimações 

e notificações necessárias. 

 

5 – Todos os elementos que exerçam funções de fiscalização devem estar 

devidamente identificados. 

 

Artigo 99.º 

Competências dos elementos da fiscalização 

 

Sem prejuízo das demais competências legalmente estatuídas, compete aos agentes 

de fiscalização o exercício das seguintes funções: 

 

a) Esclarecer os utilizadores sobre as normas estatuídas no presente 

Regulamento e noutros normativos aplicáveis ao estacionamento e sobre o 

funcionamento dos equipamentos de emissão de títulos de estacionamento.  

 

b) Promover e controlar a circulação rodoviária, o correto estacionamento, e 

paragem; 

 

c) Fiscalizar o cumprimento do presente regulamento, bem como do que for 

especialmente previsto para cada zona de estacionamento e parques 

municipais; 
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d) Registar as infrações cometidas e levantar Auto de Notícia, nos termos do 

disposto no Código da Estrada; 

 

e) Avisar os infratores de qualquer infração cometida designadamente quanto à 

inexistência ou à exibição de título de estacionamento inválido e do 

levantamento do respetivo auto de notícia, caso não seja efetuado o 

pagamento da quantia máxima diária, prevista no presente regulamento; 

 

f) Emitir os avisos especialmente previstos no presente regulamento; 

 

g) Proceder, nos termos do disposto no presente regulamento, no Código da 

Estrada e demais regulamentação e legislação complementar, às ações 

necessárias à autuação, bloqueamento e remoção dos veículos em infração; 

 

h) Tomar as medidas necessárias para que a remoção de veículos se processe 

em condições de segurança; 

 

i) Participar, nos termos da lei, as situações que possam consubstanciar ilícito 

penal das quais tenham conhecimento no desempenho das suas funções.  

 

Artigo 100.º 

Procedimentos Coercivos 

 

Os procedimentos coercivos para tutela da legalidade são os genericamente previstos 

nos respetivos regimes jurídicos, especialmente desenvolvidos e concretizados no 

presente regulamento, sempre que necessário.  

 

Artigo 101.º 

Apreensão cautelar 

 

1 - Podem ser provisoriamente apreendidos pelas autoridades de fiscalização os 

objetos que serviram ou estavam destinados a servir para a prática de uma 
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contraordenação, ou que por esta foram produzidos, e bem assim quaisquer outros 

que forem suscetíveis de servir de prova.  

2 - Os objetos são restituídos logo que se tornar desnecessário manter a apreensão 

para efeitos de prova, a menos que a Câmara Municipal delibere declará-los perdidos 

a favor do Município. 

 

3 - Em qualquer caso, os objetos são restituídos logo que a decisão condenatória se 

torne definitiva, salvo se tiverem sido declarados perdidos a favor do Município. 

 

Artigo 102.º 

Estado de Necessidade Administrativa 

1 - A Câmara Municipal de Sintra, no uso da sua autoridade, sempre que esteja em 

causa a relevância e a urgência da proteção dos bens jurídicos visados no presente 

regulamento, pode determinar a prática dos atos que se afigurem essenciais à luz da 

necessidade pública. 

2 – São requisitos da aplicação do estado de necessidade administrativa, que: 

 

a) Se esteja perante uma situação urgente e verdadeiramente excecional, 

caracterizada com base numa realidade concreta; 

b) Não seja possível à administração agir ao abrigo do princípio da legalidade; 

c) O interesse que afasta a observância do princípio referido na alínea anterior 

seja suficientemente importante para justificar o sacrifício do princípio. 

3 – Os atos referidos no n.º 1 devem ser proporcionais e adequados à proteção dos 

bens em causa.   

4 - Os atos podem ser objeto de execução direta pelos serviços competentes, ou 

mediante execução subrogatória, nos termos da legislação aplicável. 



 

 
 

Regulamento 2019  -9. MAI.2019 V13 – CONSULTA PÚBLICA Página 78 
 

5 - A determinação da prática dos atos referidos nos números anteriores tem que ser 

devidamente fundamentada, designadamente com a invocação expressa e 

circunstanciada do preenchimento dos requisitos referidos no n.º 2. 

CAPÍTULO IX - Infrações e Sanções 

 

Artigo 103.º 

Âmbito 

 

A previsão e punibilidade das infrações expressamente previstas no presente 

regulamento não preclude o levantamento de auto de notícia e o subsequente 

procedimento contraordenacional quanto às demais infrações constantes do Código 

da Estrada, ou da demais legislação e da regulamentação aplicável, por parte das 

entidades fiscalizadoras concretamente competentes.     

 

Artigo 104.º 

Processo contraordenacional 

 

1. Salvo nos casos expressamente previstos no Código da Estrada, a decisão 

sobre a instauração, instrução do processo de contraordenação e aplicação 

das coimas é da competência do Presidente da Câmara, sendo delegável nos 

termos da lei; 

 

2. A competência para o processamento das contraordenações por 

estacionamento proibido nos parques e zonas de estacionamento previstas no 

artigo 71.º do Código da Estrada e a competência para aplicação das 

respetivas coimas e sanções acessórias são atribuídas à Câmara Municipal 

que aprova a localização do parque ou zona de estacionamento, nos termos 

legalmente estabelecidos. 

 

3. Quando a lei não disponha de forma diversa, o produto das coimas, mesmo 

quando estas sejam fixadas em juízo, constitui receita do Município. 
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4. Em caso de reincidência e quando a culpa do agente e a gravidade da infração 

o justifique, para além das coimas previstas no presente capítulo, pode ser 

aplicada uma sanção acessória, nos termos do Regime Geral das 

Contraordenações. 

 

5. No âmbito da instrução dos processos contraordenacionais da 

responsabilidade da Câmara Municipal de Sintra ou da responsabilidade da 

EMES EMSA, deve promover-se a necessária articulação de bases de dados e 

meios informáticos para agilizar a tramitação processual. 

 

6. Quando se verifique que a coima ou as custas não foram pagas, decorrido o 

prazo legal de pagamento, contado a partir da data em que a decisão se tornou 

definitiva, é extraída certidão de dívida com base nos elementos constantes do 

processo de contraordenação. 

 

Artigo 105.º 

Forma dos atos processuais 

 

1 — Os atos processuais podem ser praticados em suporte informático com aposição 

de assinatura eletrónica qualificada. 

 

2 — Os aptos processuais e documentos assinados nos termos do número anterior 

substituem e dispensam para quaisquer efeitos a assinatura autografa no processo em 

suporte de papel. 

 

3 — Para os efeitos previstos nos números anteriores, apenas pode ser utilizada a 

assinatura eletrónica qualificada de acordo com os requisitos legais e regulamentares 

exigíveis pelo Sistema de Certificação Eletrónica do Estado. 
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Artigo 106.º 

Contraordenações 

 

1 - Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal nos termos da lei geral, 

constituem expressamente contraordenações a punir no âmbito do Código da Estrada 

e com as molduras contraordenacionais aí previstas: 

 

a) As infrações ao disposto nos n.ºs 6 e 7 do artigo 4.º do Regulamento são 

puníveis, com coima nos termos do artigo 10º do Código da Estrada; 

b) A infração ao disposto no n.º 10 do artigo 4.º do Regulamento é punível com 

coima nos termos do artigo 52.º do Código da Estrada; 

c) A infração ao disposto no n.º 12 do artigo 4.º do Regulamento é punível com 

coima nos termos do artigo 10.º do Código da Estrada; 

d) A infração ao disposto no n.º 1 do artigo 5.º do Regulamento é punível com 

coima nos termos dos artigos 76.º e 77.º do Código da Estrada, consoante o 

caso; 

e) A infração ao disposto no artigo 6.º do Regulamento é punível com coima nos 

termos do artigo 10.º do Código da Estrada; 

f) A infração ao disposto no artigo 14.º do Regulamento é punível com coima nos 

termos do artigo 10.º do Código da Estrada; 

g) As infrações ao disposto no nº 2 do artigo 23.º e no nº 2 do artigo 24.º do 

Regulamento são puníveis com coima nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 79.º 

do Código da Estrada; 

h) As infrações ao artigo 27.º do Regulamento são puníveis, consoante o caso 

concreto, com coimas previstas nos artigos 17.º, 99.º a 102.º e 104.º do Código 

da Estrada; 

i) As infrações aos artigos 28.º e 29.º do Regulamento são puníveis, consoante o 

caso, com coimas previstas no Código da Estrada designadamente nos artigos 

76.º a 78.º, 90.º a 96.º; 

j)  As infrações ao n.º 1 do artigo 30.º do Regulamento são puníveis, consoante o 

caso concreto, com as coimas previstas no artigo 13.º e seguintes do Código 

da Estrada; 
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k) As infrações ao n.º 2 do artigo 30.º do Regulamento são puníveis com as 

coimas previstas nos artigos 27.º e 28.º do Código da Estrada; 

l) As infrações ao n.º 2 do artigo 32.º do Regulamento são puníveis com as 

coimas previstas no artigo 78º-A do Código da Estrada; 

m) As infrações ao artigo 36º do Regulamento são puníveis com as coimas 

previstas no artigo 24.º e 28.º do Código da Estrada; 

n) As infrações ao artigo 37º do Regulamento são puníveis com as coimas, que 

sejam aplicáveis, consoante o caso, previstas no artigo 48.º a 52.º do Código 

da Estrada; 

o) As infrações ao n.º 4 do artigo 48.º, artigo 49.º e artigo 50.º do Regulamento 

são puníveis, consoante o caso, com as coimas previstas no n.º 2 do artigo 

70.º, e nas alíneas d) do n.º 1 e a) do nº 2 do artigo 71.º do Código da Estrada; 

p) As infrações ao n.º 1 do artigo 66.º do Regulamento são puníveis nos termos 

do artigo 50.º do Código da Estrada a que acresce o disposto na alínea q) do 

nº 1 do artigo 145.º do Código da Estrada, que pune a conduta como 

contraordenação grave; 

q) As infrações ao n.º 2 do artigo 81.º do Regulamento, são puníveis com as 

coimas, que sejam aplicáveis, consoante o caso, previstas no artigo 70.º e 71.º 

do Código da Estrada; 

r) As infrações ao n.º 1 do artigo 88.º do Regulamento, são puníveis com as 

coimas, que sejam concretamente aplicáveis, consoante o caso, nos termos do 

Código da Estrada; 

s) As infrações ao n.º 2 do artigo 90.º do Regulamento, são puníveis com a coima 

prevista no n.º 5 do artigo 164.º do Código da Estrada; 

t) Quem não colocar sinalização temporária de evento ou obra, estando a tal 

obrigado, é punido com a coima prevista no artigo 8.º do Código da Estrada. 

 

2 - Sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal nos termos da lei geral, e do já 

disposto no número anterior, quando as condutas não se encontrem expressamente 

cominadas nos termos do Código da Estrada, aos seguintes comportamentos, 

correspondem as seguintes coimas:  
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a) Quem, violar a alínea a) do n.º 1 do artigo 14.º e efetuar em ZAL 

estacionamento de autocaravanas fora dos parques de campismo e 

caravanismo e das áreas específicas devidamente delimitadas para o efeito, é 

punido com uma coima de 30 € a 150 €; 

 

b) Quem infringir o disposto no artigo 15.º do Regulamento é punível com coima 

nos termos do Regulamento de Cargas e Descargas do Concelho de Sintra, 

aprovado pela Assembleia Municipal de Sintra, em 8 de fevereiro de 2008; 

 

c) Quem não proceder à devolução do identificador de acesso a estacionamento 

ou de circulação previsto no artigo 18.º do Regulamento é punido com coima 

de 1/10 a 1/5 da retribuição mínima mensal garantida; 

 
d) Quem não sujeitar a sinalização temporária de evento ou obra a aprovação 

prévia da Câmara Municipal é punido com uma coima graduada de 1/4 a 2 

vezes a Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 

e) Quem, estando a tal obrigado, instale sinalização em desacordo com as 

especificações técnicas constantes da lei ou das definidas pelos serviços 

municipais é punido com uma coima graduada de 1 a 4 vezes a Remuneração 

Mínima Mensal Garantida; 

 

f) Quem, violando o n.º 3 do artigo 33.º, proceda à afixação no portal de dístico 

de estacionamento proibido previsto no Código da Estrada e demais legislação 

complementar, sem ter previamente obtido a respetiva autorização municipal é 

punido com uma coima de 1/6 da Remuneração Mínima Mensal Garantida, 

devendo, concomitantemente obter a dita autorização; 

 

g) Quem, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 34.º, danifique ou inutilize os 

sinais e equipamentos de trânsito e as placas de toponímia é punido com uma 

coima graduada de 1/2 a 4 vezes a Remuneração Mínima Mensal Garantida; 
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h) Quem, nos termos da alínea b) do artigo 34.º, anuncie ou procede à venda ou 

aluguer, ou utilização comercial indevida de veículos no espaço público é 

punido com uma coima graduada de 3 a 6 vezes a Remuneração Mínima 

Mensal Garantida; 

 

i) Quem, nos termos da alínea b) do artigo 34.º, proceda à lavagem ou reparação 

de veículos no espaço público, desde que esta última não tenha caráter 

urgente e não vise somente a reposição do veículo em circulação, é punido 

com uma coima graduada de 1/2 a 3 vezes a Remuneração Mínima Mensal 

Garantida; 

 

j) Quem, nos termos da alínea c) do artigo 34.º, cause sujidade na via pública e / 

ou obstruções nos sistemas de saneamento ou de recolha de águas pluviais, é 

punido, nos termos da norma adequada ao caso, no âmbito do Regulamento 

Municipal de Resíduos Sólidos do Concelho de Sintra; 

 

k) Quem, nos termos da alínea d) do artigo 34.º, circule com veículos que, pelas 

suas características, sujem, risquem ou danifiquem por qualquer modo o 

pavimento é punido com uma coima graduada de 1/2 a 4 vezes a 

Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 

l) Quem, nos termos da alínea e) do artigo 34.º, ocupe passeios com volumes ou 

exposições de mercadorias que impeçam a circulação pedonal de forma 

segura é punido com uma coima graduada de 1/4 a 3 vezes a Remuneração 

Mínima Mensal Garantida; 

 

m) Quem, nos termos do nº 2 do artigo 34.º, não tendo licença de trem para fins 

turísticos, emitida nos termos do respetivo regulamento, circular com veículos 

de tração animal em zonas urbanas, é punido com uma coima graduada de 1/6 

a ¼ da Remuneração Mínima Mensal Garantida; 
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n) Quem, nos termos do artigo 35.º, sendo condutor de veículo em serviço de 

publicidade circular ou estacionar nas vias públicas sem a respetiva licença, 

emitida nos termos do disposto no Regulamento de Publicidade Outras 

Utilizações do Espaço Público e Mobiliário Urbano do Município de Sintra, é 

punido com uma coima graduada de 2 a 6 vezes a Remuneração Mínima 

Mensal Garantida; 

 
o) Quem, violar as restrições à circulação de determinadas classes de veículos 

em zonas específicas, previamente determinadas, devidamente assinaladas 

mediante a colocação de sinalização adequada, é punido com uma coima 

graduada de 1/4 a 1 1/4 vezes a Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 
p) Quem, em violação do disposto na alínea a) do artigo 42.º estacionar 

autocaravanas numa ZEDL é punido com uma coima graduada de 1/10 a 1/2 

Remuneração Mínima Mensal Garantida, caso a infração não esteja cominada 

no Código da Estrada com coima de moldura superior; 

 
q) Quem, em violação do disposto no artigo 52.º proceder ao uso indevido ou 

incorreto dos títulos e meios eletrónicos aí previstos é punido com uma coima 

graduada de 1/10 a 1/5 Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 
r) A ausência da licença ou de comunicação prévia, quando admissível, para os 

efeitos do n.º1 do artigo 67.º é cominada nos termos da legislação vigente, de 

acordo com a respetiva natureza e com a regulamentação municipal adequada; 

 
s) Quem utilize um espaço como estacionamento privativo sem ter obtido 

previamente a correspondente autorização prevista no nº 5 do artigo 70.º, ou 

continue a dispor do mesmo após a caducidade da autorização, nos termos e 

demais condições estabelecidos no regulamento, é punido com uma coima 

graduada de 1 a 6 vezes a Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 
t) Quem coloque na via pública sinalização de estacionamento privativo, prevista 

no artigo 72.º, sem autorização da Câmara Municipal de Sintra ou da EMES 
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EM SA, em zonas de estacionamento de duração limitada, é punido com uma 

coima graduada de 2 a 7 vezes a Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 
u) Quem em violação do disposto no artigo 72.º não afixar a identificação que 

habilita o respetivo veículo a usufruir de um estacionamento privativo, é punido 

com uma coima graduada de 1/10 a 1/4 a Remuneração Mínima Mensal 

Garantida. 

 
v) Quem desrespeite quaisquer condicionalismos de utilização do estacionamento 

privativo constantes da autorização emitida ou do presente regulamento, é 

punido com uma coima graduada de 1/10 a 3/4 Remuneração Mínima Mensal 

Garantida; 

 
w) Quem violar o disposto no artigo 79.º, referente a pessoas ou atividades 

permitidas em parques de estacionamento cobertos ou subterrâneos, é punido 

com uma coima graduada de 1/10 a 1/4 Remuneração Mínima Mensal 

Garantida; 

 
x) Quem violar o disposto no artigo 81.º, relativo ao limite de velocidade em 

parques de estacionamento cobertos ou subterrâneos, é punido com uma 

coima graduada de 1/10 a 1/4 Remuneração Mínima Mensal Garantida; 

 
y) Quem violar o disposto no n.º 2 do artigo 82.º, e não tomar todas as 

precauções para evitar riscos de acidente, em caso de imobilização acidental 

do veículo numa via de circulação em parques de estacionamento cobertos ou 

subterrâneos, é punido com uma coima graduada de 1/10 a 1/4 Remuneração 

Mínima Mensal Garantida; 

 
3 – As cominações previstas nos números anteriores não precludem a aplicação direta 

do Código da Estrada quando os factos constatados preencham algum tipo de ilícito aí 

mencionado.  

 

4 - A negligência é punível, sendo os limites mínimos e máximos das coimas reduzidos 

para metade. 
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Artigo 107.º 

Retribuição Mínima Mensal Garantida 

 

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se por Retribuição Mínima Mensal 

Garantida nos termos da legislação, a que estiver em vigor no momento da prática da 

infração. 

 

Artigo 108.º 

Medida da coima 

 

1. A determinação da medida da coima faz-se em função da gravidade da 

contraordenação, da culpa, da situação económica do agente e do benefício 

económico que este retirou da prática da contraordenação. 

 

2. Sem prejuízo do disposto no Regime Geral de Contraordenações e dentro da 

molduras abstratamente aplicáveis, referidas nos artigos anteriores a coima deve 

exceder o benefício económico que o agente retirou da prática da 

contraordenação. 

 
Artigo 109.º 

Reincidência 

 

1 - É punido como reincidente quem cometer uma infração praticada com dolo, depois 

de ter sido condenado por outra infração praticada com dolo, se entre as duas 

infrações não tiver decorrido um prazo superior ao da prescrição da primeira. 

 

2  - Em caso de reincidência o limite mínimo constante da moldura contraordenacional 

é elevado para o dobro, não podendo a coima a aplicar em concreto ser inferior à 

anteriormente aplicada. 
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Artigo 110.º 

Responsabilidade civil e criminal 

 

A aplicação das sanções supra referidas não isenta o infrator da eventual 

responsabilidade civil ou criminal emergente dos factos praticados. 

 

Artigo 111.º 

Cumprimento do dever omitido 

 

Sempre que a contraordenação resulte de omissão de um dever, o pagamento da 

coima não dispensa o infrator de dar cumprimento ao dever omitido, se este ainda for 

possível.  

 

CAPÍTULO X - Disposições Finais e Transitórias 

 

Artigo 112.º 

Adequação normativa 

 

As zonas de estacionamento de duração limitada e os parques de estacionamento 

cobertos ou descobertos que sejam futuramente criados devem enquadrar-se no 

disposto no presente regulamento. 

 

Artigo 113.º 

Títulos de estacionamento 

 

Os títulos de estacionamento existentes até à entrada em vigor do presente 

regulamento devem ser substituídos no prazo máximo de seis meses a partir da 

entrada em vigor do mesmo.  
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Artigo 114.º 

Requerimentos e formulários 

 

Todos os requerimentos ou formulários referidos no presente regulamento encontram-

se acessíveis para download na página da internet da Câmara Municipal de Sintra, em 

www.cm-sintra.pt, no Portal do Munícipe online, ou na página da EMES, EMSA, 

consoante o caso, bem como disponíveis em suporte papel no Gabinete de Apoio ao 

Munícipe e suas Delegações. 

 

Artigo 115.º 

Interpretação e preenchimento de lacunas 

 

1 - As lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplicação do presente 

Regulamento são preenchidas ou resolvidas, na linha da lei habilitante e do espírito do 

presente regulamento, mediante despacho fundamentado do Presidente da Câmara 

Municipal. 

 

2- As menções às unidades orgânicas constantes do presente regulamento, reportam-

se, em caso de alteração da estrutura da Câmara Municipal, àquelas que sucederem 

nas respetivas atribuições.  

 

Artigo 116.º 

Norma revogatória 

 

É revogada a Postura Municipal de Transito de 14 de fevereiro de 1969, o 

Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada, aprovado 

pela Assembleia Municipal de Sintra em 31 de maio de 1996, o qual entrou em vigor 

em 5 de julho de 1996 e o Regulamento Municipal de Remoção e Recolha de 

Veículos, aprovado pela Assembleia Municipal em 14 de março de 2003, o 

Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada nas Zonas 

Envolventes à Estação Ferroviária de Sintra aprovado pela Assembleia Municipal de 

Sintra em 31 de maio de 1996, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
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deliberação da Assembleia Municipal de Sintra em 20 de setembro de 1999 e o 

Regulamento Geral das Zonas de Estacionamento de Duração Limitada da Portela de 

Sintra aprovado pela Assembleia Municipal de Sintra em 11 de julho de 2011. 

 

Artigo 117.º  

Entrada em vigor 

 

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 5 dias úteis a contar da sua 

publicação em II Série de Diário da Republica, sem prejuízo da demais publicitação 

legal. 

 

 

ANEXOS 
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ANEXO I – ZAL 

Artigo 8.º, n.º 2 
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ANEXO II – ZER 

Artigo 23.º, n.º 1 
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ANEXO III – ZEDL 

Artigo 41.º 
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